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SABES ASSOCIAÇÃO BRASILtIRA o 
ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Eu, Alceu Guérios Bittencourt, R.G n° 82979-8, CPF no 358.627509-91 

Presidente eleito da ARES- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária 

e Ambiental, declaro, sob as penas da Lei, não estar impedido de exercer a 

administração por condenação criminal. 

Rio de Janeiro, 2  de julho de 2022 
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ABES ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 

Capitulo Nocional da sláül$ 

ESTATUTO 

Esta versão do Estatuto, elaborada após a realização de três consultas aberta a todos os 
associados foi aprovada pelo Conselho Diretor e pela Assembleia Geral Ordinária dos 
associados, realizada na cidade de NatalIRN no dia 18 de junho de 2019 
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DA DENOMINAÇÃO, OBJETO. SEDE, FORO E DURAÇÃO 

litgo 1'-À Assocra* Beas4l*a de Engeswla Sw9MS e MeiaS . ABES. CPPJ ri' 33.946.OI5CI11 é urna MtYSçM,  que se mge pelo 
óstzio nata Casulo Social e pelas ósçÕes legas çlaveus. 

AiUgo 2'. A ÀB€S tem oa  oØØIYO e nvsUo a exoolànaa na tvcxcs Sata, aenüca. iIiwcstitudoneis e gererdais. wçregar4o 
eipl e deuM lomieções prtiwis. que as*bsr pata o dssswdiMo de engeelista w1a e ambienlaL do sanealo. da 
saúde pública, da gest110 dos rotsos Pddticos e do meio a'te, visando à ~ de Vida da sociedade. mediante a ti~ em nstándas 
w,opii&la das o~ pllhon4WuOonSs das keee da Senearet, Saúde Pttta. Reana HI*. Meio AstenIa e Desen,OMTt'Io 
Urbano e Regional 

I Para a cxxusewçâo de sais objetivos naimbe à ASES: 

• Açsa' a dSaiss, em uistta apioplaa, tias posições pd4tsttudcxt das ua de Saneajario. Saúde PúbLó. Recursos HIdr, 
Ma Â'terfle e Desenvvimento Urbano eReaI. 

- Conar n entes p(it&os ai pNwm,  nedia,te &odo de pate'$a e asenhedsados ar ~ação de serviços. tCs. StiIt ana 
iriltan pata o ssaavohlmenm da vip*ala saiais e rSrS. do s..iwôm, da saúde p~ da 9~ dos ieaasos hldita do nem 

rbente. e do deunvolvirem tsbw» e re~ visando à e~ de vida da .1,tt.t; 

• Ptrsmves Congressos. Cursos PaaDa e dareis aveia pai sais Am~ e aedads em gatal. envetiJc asila cito WIttS" pata 
o desenvolvsmauo da engenharia san4àia e anal x szeareuo. da saúde púbilil da gestão dos ru'sos lIdnu* do meio anlbáenla o do 
dseaivcivinento Saio e regarei, visando à qualdale de vida da .1_LL, 

- Oesetvdver pubbçÕss téavcas, Oeullí, pSftlon4ns2wdciS e gs..,..Mi. pata seus A'*— e xjtjlco em geral de (orna que wttuan 
pera o dewvvtvfmaito da engenharia swsMa e tísico . do sa'ennto. da iaúde mtka. da galão dos rirsa hisia do rito atente e 
do daenvdvintiio urbano e rnal, visando e qualidale de vida da 'b-s1 ; 

Promover anos de c ptào dos sesta ail e Itfll42S  Sri girei no que b reSsinto á engenhaoa samiána e anb&i!al. saiereno. 
ÇMca gestão dos recursos hi&is, raio .èl..i, e deaemditsrlo urtera e regkri, saipe com  o objetivo de p'nve' a qutdade de 

;Ma da sociedade 

§2' -  Ik  ABES - aiva', sri ri de seus 6n»n, na  wflação, es4aç3o. ai inlsriSlde j óSt de seguro ai Øaios de benilss 
~ na outms planos de saúde, seguro asia. seguro de vida, flaros otsd~ isgwm fl planos de asasténoas S.usa P~ 

se remunera pelos associ para o auto dizia aSdale. de t fl o Regintilo Iuilsno 

Os rnm Maros auteridos mediaile o ezeddo da svdales Su.4n rio § 2' seria SvÇl59O5 ria  cØflswjçk do etivo suria& 
cio . o rn,r.utonção, rssànos ao Iutnnto da Assaç.ão. 

Mlgo 3' A A9ES rnteçra a Asoaaór' lnlernrlca'ra de Ingent1s SeSsia y Astents - APS . vm CltuIo Na,ons que reaesenla o Bsnd 
estrutura wgaiIzonal dessa Assodaçk. 

Unto E asseguratia a ~ os an~ da ASES. fldeF ul. de ma caegata, a asa vinojlaç&i à AOS 

jMlgo 4' - A ASES não patcpará de tiviaas Lit-pasWia nem as pamifl na sua sede, nos seus eventos. nas suas pu~ ou  em 
/ Ww nome, a seus a~ ai wSros 

ir*sto úSco A Associação, ar sus sueçio. deva'* 1wm cx 9 1  Álpi ,  d krç.nn&l2d mnrse dale. 
e 'la efian6a e não (at quaJcjuev dlsainnaçda de rega, , gbso as aigilo 

1 

5' - A ABES poisei Rita-se a atadas ~x= ou Sinta 0~ Si EnI$ada de ~, ligadas. dirasa ou irdretnrte. á 
geaaaa Sanuta e Antental, ao saawrto, à saWe a. aos M~ sólca 3 gestão dos rinrsos nlons. ao  meio flei1te e 

murbaro. 

e'  - A ABES tem sua sede e bons cidade do Rio de JaSm, Estado de Rio de Janeiro, BrS Avenida flsa-Ma, 216-1? Aja, Cantina.  
IEEP- 2Üo2l.c$O 

rt õnlco . A ABES poileri atú (asia Seções Estadoals quaas (orar a ~ da Fadaria_o, que isso vinwiada á OVação Ntoni 

r - O priw de dação da ABES * Sewn*iaft. 
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TITULO II 

DO QUADRO SOCIAl. 

1  *11190 V Podem lazer pane do Quadro i001 da ABES. a ir--- Dela i Midca Msesstss na aMiades mim~ com a enrtlala 

stitana e w1DentS. £ saneamenlo, á =MpiSca. reefla udios. á ~em e manep de água Ou~ a gestao dos f~09 

hld.tss, ao meio artiente e deenvd*MnIO tatano e regiona 

*11190Y - Os asoSios da ASES do dassifoS na segites ssgcMa: 

a)Pasoafis'a(lhcãSuas) 

• Etelivo lndMj Nivei Suç*dn (EINS), 

1  - Jovem Prtsicllj do SaewtiIo (JPS). 
- Eleino indiv~ Nivel Méd (EINM), 

Estudante (ES!). 

- Correspondente Ifóviduel (CI). 

b) Pessoas jw~ (CaeUv 

• Eleiio.Cdedvo(EC). 

GaespmdsfleC*t1vo (CC). 

1' . Podem se ascCados Eletivo kidMdual 10* Supefloi (ElE) os prolulonis de 'livel eupe'ó, meidenles no &ad. 

gz 

• 7. Podem ser anoõalos Jovem Profissional do Sanasmansa (JPS) os fluóiaie de nivi stwflr, mentes no BtS. Dii alô 35 (vtn1a e 

oj anos de cte que x ~txm 36 (tonta e sas) ia ngrasto auaMtattna à c1egwa Etvo tricíNidual Ntvsi &psdor RINS) 

; §? Podem sei assMados Eletivo Individual Nivel 111010 (EINM) os matas do nW mdo, residentes no Brasil 

• e• POdEr, se' asseõa®s Estdentn (ESI) os alunos de ln de pi*o do 'uval sugeilor e de eswa!~ de nivel nêdio. os Quam 

deveit WMWMN anualmente a 0~ de estaCado pa 'Mio de dednçáo ra - respedva kWituÇ, rueires no 9I 

o. 
Os assaaS EM*IVO-COIIUvO (EC). iJwdo es WMJI øe J...u.aa da flhltulçoes de Ensino Supeflx Sai de Cunos 

}tPrnDgskfl,zaue, Que rnssar em seu an$ajo dlsdØna lIgado ao Sa.&!r.S.IO ai ao Meio Ambiente pagamo ruiade eQulvelente à de 

((sovo bidMduel Nivel Supedor (EJNS), wrç*do-lues estados M1  11 no adgo 57. tausido a Slnea 'a. b' e c 

r - Podem  se assoQajos conepondentsCsetl,ç (CC) a 01tde pWta ai pIS  nio St,lrilta ® 

10- Sai Uuta6 00m0  asodalos Fundados os que 111~ 111(10 3~ o= síi.j$  de AGES Má o dia 30 de junho de 1965. bem 
os assodados da Seçáo Btai*a da AwSM  hut&~ de m»*I. Santa - AOS e da fr-k Brasliesa de Engetaila da 

o - ABES, na~ data. 

II S30 titulados como msa2s knemltttos krSn a quem essa dignÉdade se'a wileÃda ru av.ça isevanles ptes~ a 
SwitM1a e ARÕMS, à casa da Saúde Rida á AJOIS ou  Mcd. ABES. 

jvígvsfo Único - Os ..wst. da Qitps  calegorta poSn 'w.t.' o tibjio de Benenilt. ma letra e aMnes d*t no Regimento 

:fITULO III 

U,  
: r. Podem se' rwmjns Efetivo-Coledvo (EC) as entktas pú~ ou p1vadas 4iepalamenlos da instiluições de EnS°O Supenor Piou de 

Prolssouzrin, Que ctnetr en4mfl =11 quadia Ixada em kmçk do si cj4tl 1063, do pau*nMo Ilqaílo eij de outro 

jfpaámsro que defina Q sai pode 

II ' e'° cmsade'5 asods Conapondenle rdMdeal fl leite W9 pMenosrr Ruma LS.IAR de Penca Asia (litvl&as), flao 
42 

'esa'1es no Btasd 
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1  Algo 12 ,  Para o aønpnnwfto da sua k~ sABES se wgaSa *745 de sn >eção NSonS e de laita Se~ EMfliãs Quanta 

lnn as Unidales da FSvão. a qas se iuwcft ps. J- r-.-  eslalulMas e itnrnLai de AfltCe1  

(Sínico. A Associação ;aá uni Re9sneflto ntetTc, o Qual o Conselho Dimia 6 kisowldo de cCerei Pela deõdi' em assvnb de nauren 

• ]CAPITULO II 

- .Da Onçio Nacional 

Anlgo 13 Em nível nacional a ABES 10113 segiàae «gsUaç 

tjõrglos de Deliberação 

- Assernblia Geral 
1.2 - Conselho Diretor 

11
2) Osgio de %"I~
2I .Gonsolítio Fiscal  

Orgia a Admlnhstraçio 
- Drotonj Um] 

E C f°'4- Ca'neIe pilvattvnrte á Ass*nUsa Gera 
destíbir os murtoe da AdmhIsuaçSo 

w
4 }- afteia o estalulo 

.r*grsfo único - Pata as d&be'açtcs a Q'4 se reterem os itisos 1 e II deste asllgo é exigido defiberação da assetrNo.aespeciafri~ 
W •Çfrvna para essa fim. cujo quosum as o estfl-'1du no estaS bem comílis a aftéfloe de elição dos adniaslradoces 

4uilgo 15 - A Asseiitela Getef, ôigáo máximo da ABES. á n'siltulda pelos m~ que asa ienflan direito a participa, e munir-se-á e dsiberaá 
4 )naIna deste EMatuto 

Ordlnaiwnwile. até o final da segunda sarna-ia do mós de mão de cada aio, pai nankw, dea* e vota o 'e4*ødo, n'la e balanço geral 03 
iõc ant&ior rova o É &a(&io de atividades e efatrsr o pianelamento para o exercício seguinte. a caia 2 (dois) anos. para dar posse  aos 

do Conselho Duelos. do Consemo Fiscal e da OVetoria Na~, si*agados em Sção gfl 

* Ontnaiamaue, por ok da reahzaçio dos Congressos S.J.ku. da EngeSiata SanulMa e Astenti. ege'Ceiitementa da ratão 
!jstacseõda na frjlnea 'a' 

4 Exbzxdk,aÃaiwWe aua,it n'vocada a dS*, exAisivasiente, eobre a nIéfla dSwuina na niaaz e nislaues do meped fio 
4$131. assim um desLt: cis administradores e alterar o EslaMo 

5' Assenteea Geral Eaxrdlnkb será w'iocata ar quelcuer época do aio, swre que ler tequeilde gxw 2/3 (dois leI) dos rnentne do 
rsdho DIIOI. ou ao Conselho Fic], ai da Dretosla tia-ÃoS ai, ãnda, por 145 (wsi qiflo) da ---'i-'  %t wn a ABES 

2- - A n'vofl da AssentSa Gera será lata alrayt de tt], pJ'J  -rv nu ritos de wiwrucaçâo miauia da ABU &CL ra neo Seirôvu, 
meção ao 101* cia e hora, e antacaMada miMas da 20 (vinte) das. 

15 - A Mswna Geral instjw-s4 nu a,,..,,. da miola dos _-í-.ri,hi- nu direito a voto, au páitra osnvocão. Uma hora (1h) 
a pilmeira ni~ czo não lenha sido ai=ÇZM o qouni reto citado. e Aswteía Geral será Instalada nu o r.ünto n-nlnlr,o de 50 

La) as~  Prementes 

17 - A Assaitiela Gera Gecicrá pelo sulráØo da maosls ~ do. ~~ presasse nu detto ano. vedado o voto por  pocuração. 

joconslhoD1rto 

:-3 ii . O Conselho  ouew é inteao, exdtSvanfl. por asacdfle E1~individual NIVUI r*~(EIN$) ai Jovem Profissional do 
.tIIn.si$ntc  fJPS) Que lainan pelo manos 3 (trS) aios de 11111~ a ABES, tiaso rio teso dos o..sdbIes do Seção Estadual, obadewco á 
çgIÃnle nuposição: 

É Membros Natos 11 

4 
* efe$ - ;s 

0 ça 
1 - 

0411111 ' 

-a 
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, 1 Os cx-esidentn da D&etSa Naóaiel de ASES 

1  a.2 - Os asnis da *8(5 gim iMiali sàt p..l4fl daAs~ ln~ da kgeráfl Safltaiay AstwiM AIDIS e da rUga 

fl &adate dessa mesma Átw'L 

a) O Presicrie a  SetanoGn da Duetona Naconá da ABES. 

b) Msfi%btos Eleitos 

i - )Q (una) —'G' s4ragados em eleçio gfl: 

b.2 - O PrWMe da Saçao Estadual e mais LatU0S tsprswdans quantos &W os gnpa de 100 (11) ai fraç&3 scp&'or a 50 Stqteita), dos 

associa moitas na respectiva Seçio e qstes wn a *tud 1Jç. 

0 

ti— 

PC rr 

ui 
1 

Artgo II Gaiata ao Co~ Diretor 

a) Aprovar o Ragnnenlo interno e suas nfcaç0es, 

'b) 3Sittar, até o final do mês de abril de cala aio soi o b*ac geral e ~~ de ritos do exercido yi~ submetendo-o, ar' parnr do 

Conselho Fiscal, á Assanbeáa Geral, 

cl Apwvar o Orçamento pai o escido segumie, w'i bae nu pr%Iu ouçaitSta e no pogtwa atual de auveiaoee 4~  pau Ourunia 

NoraI 

d) kjtoflza a f1s.  de S.ro. exflcrçamentkia 

e) Eicamma e Pronunciar-se sobre os panes da Conho ~ røvwtles n Saiatss, 

1) Ayovw rxev4re1fle ot. dsegar po~ à DiretorIa Namniel para a de iaaV.Ia vtr, acordo. lema adilívos e mitos 

uisüiinetos. tIo no flüo da ARES Nt&IuI mm no brb$o Seções Ft4.•  'atenTa do Regrwulo lrdn, 

Oecri 

 

$se os caos otrSsos neste Es4aIu, no Regmefflo hitn e sota Gdas quase ê a~ de ambos 

1h) I-4~ aivalnwile, as riu1zuçtes dos nu~ fSade pela Diruble NEmI; 

i) Homologa a deasões ai referendum da Diretoria NonS; 

Deir sobre a uiao de Seções Estalcais, rna1e sopala da Düalorla Nona, na casa de un4aões da Faiwa* em qe anca nac  

Sir, assim rro deôdw sobre a extinçio de Seções (sItuas; 

De*beuar aceca do paecar da ülrslaia Na~ _-Q,Jte na Seções Estadois: 

De.a-  sobre as taos e parna aT14OS pela Duazaa Naconi olai Caituøes Ftpy4i., 
m jnj Apmver a ccncess&) de p*vilos e liMos 

Ccnw taça n sete mo~ por peilodo ao supero a 6 (Se) mem em tEu p~ de  (um) aio. Somente por moúvo relevante lal 

jxazo pooeíá ser ezwiido, requerendo, enx, 4"açM por 213 das rnestoe presentes à reunik que ntw do assunto, 

Julga os 'eana ww~ mUra 0~ da DIria Nawit ai 01 ai Na~ 

Eer entre seus Dates, o PteSdel,Ia a  Scwádo de sua rainlio, na casou de ai*ida ou Niffoio,  do Ptesldetrde. do V-P~ do 
âdcGevai e do S&retàslo.GeS 44'junto, 

Oe&vr outra keas de alu~ doe Iretoes da *8(9. Aio presietas Mete  Elgali 

Dektwará ecO-e a allenaçao. (aisvtu* de Orna. wbS$u de uawlçoe, bem mm dus*taçio de bens lmõvss, tanto referente a *8(5 
acionai mm referente ii Seções (situas, na sua do fleØ.4 Interno 

20 -O Conselho Ofrelor reunfr-sfl mdlnatnfl n vez a caia semestre e, bflritSaiae* saio. que mivto, pm uncaUva

Do ?BE c6Wt. Do Preside da Diretoria Nadons 
Co,sdtic, Fiar • ç-Ç'11 

*oe.nomwkrc, ¶F3(umts.)dosCaiselhfl 

- O Conselho C»etor reur*-sea mm a aoiça de. no mlflnso, 15 (qrszs) sai ncntnâ. e duadírá pelo silr*gio da mn,a simples doe 

?- Os 

 

ç 

m~ 09  Diretoria Nadorial. fritegrantes do Consto 01~ embora mm d~ ao uso da pelaria estfl indcs de  vota , na 
em Que estiverem em apuideçio atos da Diretoria. 

3. Os Conselháa serj convocados pai a reuniões irafls de miula* acita, mm 3n2~m1n4ma de lO (dez) dl devexio o 
irurnaulo de rivecaçlo m a pauta 1 (g'ad5 
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§ 14  Os,~ eletivos do Ccrseo ffscs selo es 3 (We) caddatos inës vWs na elsçlo 

1 § ? 0s3 (tt) nemtyos suØales selo as 3 (UM) caddaa mace uegtãr na «dan do iúiiem do vWs idos. aos 'IISaiS  cabertilis a l• 
(pilmeea). a 2 (segunda) e a a' (terceira) suØ&~ respflvaifl, na xdsn da ~ vçAaçac tda. 

4  § 3". Os Suenes saao chamados a ass as cigos ice caos de Srnnto ou vxcta soguudo-se. pata esse fim, a order 03 v0t3çá3 
oCa. CtnSTT* es(t,elecido no Pztgr* 

Aflige 22- Corq,ele ao CasMio F~ a  fig~  da gesilo linjiosfra. prosl da ARES, steosrá do balaiate e até a 
segunda semana do 'nés de abril de cala ano, do ba~ geral e da prsstaçk da c~ aicanwiartas. com  pwe. ao Conselho Ouety 

51'. Em quSuer íamo. o Conselho Pisca poderi wwlflcs a sltuaçlo da con~til  da le~ mc em nlvei nadoni 3iaiflo esiflai. 
requerer.» se uJga rszsso. a reutèà do Conselho Dss ai a con~ da Assart4eia Geai 

5 - O Conselho Fsc3 'eunw-se-é ortinainnle. duas vezes por ano. antecedendo a rouriao do Conselho O(ro!or e ffaaonnadamer:e. quando 
convocado r»i inCawa de? (es) da seus 3 (bts) .sta Sedvos. com  a itiricil mktlma de 2 (dSs) de sais nimfls. 

o 00 076 

% Ccnulho Ficai 

Aflige 21-O Conselho Fiscal 6 rxnslituldo de 3 (Wt) n..uboâ delvos 13 (Pés) 14w1a pticsntes à, calegona de asacoalos Efetivo 
Individual Nivel Supstior (UNS) ou Jovem ProfiSon,tdo Saneamento (JPS) que tenham pelo me 3 (U) annis de (liaç a ABES 

O. Olrrofl Nacional 

U Migo 23 'A Dirsola Naciotialé Ui&Igradt exAislvrse, pa .s;-4  Elavo k,dMdS Nus Supsdcr (EINS) ai Jovesi Prelbalonal do 

r Saneamento (OS) que tenrian, pelo menos. 3 (Itt) anos de fidaçk a ABES e obedec* à seguinte riposâçk 

a) Presiderto, 
tU 1 b)Vi.Presdelte. 

c) 5 (on) fluelorv,s Regionais 
4) Seaelàno.Gn. 
e) Seaeibio-Gifl Adjunto, 
1) resarwo-G.al, 

Tesowairo-Geal ASilo. 

51" - A Diretoria Nadonal perá cslw as seguintes Dkitcras Ad Aoi que lelo *jto à ]leite. suas não lelo diSo a va e nem deletlTIinaráO 
'u&Jrn' 

a) Düeloria .iavsm Pmtasnal do Saneamento; 
b) Düelorfa de Reta~ AcadhnWcas. 

5? O cago de 04e1y Ad hot ~ no 51. dum T 5e4 de Ivre nw~ da Piesdenle, amio os demais 10,,tq  da Direlola Ntal, 
cevenco perwrce: à catego.ia Jovem PToftselonaI do Saneamento P5). ter pelo monos) (It) anos de fliaçao a ABES 

• O cano de Diretor Ad hoc Previsto no §', tn b será de livis M~ do Piesdenle. W~ os demais membros da DM~flxíons 
- penenw á kisütulçàe.s de Ensino Supssr ou 49  Cursos PsJk.lata~ e is Mc ivsim 3 (Pés) aia de 6flaçáo à ARES 

- - 
- , ICurnpnr o tazet azmpn. o Estauto Soaak. Di x= as deliberações da Asscnbéoa Geral edo Cafl Dueia 

ORIGINAL,  )Ema niflcparnmsssnc 

Dawar e arsesenlat ao Conselho Direta, aiuelnwiio- P lits 11-3 ter 
¶ q segun& semestre, a pamaçfr3 de atdades ivi e a proposta orçaninla para o exercício subsequente,

t ro tflQ•1"3fl 
c 2 até 30 (WIa) de junho. o rsaødo drasnataivisdo de usa ativ(dadea, bflço. rv*' de anta e P~ do COtIS&IO Fisoef 

s'e o exeicido ftnA,; 

Dadir sobre natéras eue lhe sejam suflldas pelo Conselho DIreI Conselho fls, per, Pt'esãdaile ou  pelas 0~35das Seoes 
iladuas, 

Encannnat para M~ pelo Caisano Otren. a sw de lissa Os A.-- üei,isiw. de Sua o~e as e sean 
-4ncatMnhadas pitilas Seções Estaduais 

Emdir iunoareitos. patcipa de eileutmenloa, mis 1  ss de Interess, da ARES e, - l000gfl pelo Consente Diretor, designa 
esenta los Offi orgam sinos e assoda~ ain âmbito nadoni e misnarional. 

ti 
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c j'aç uafri,erfle as tdtsiições r asscdSos pan ovas ad ,e4r,mdo Consaøm Dreor 

Eitaiflnhz para apruoaçâo do Conselho Oltetw. nânfl, a IIIIINÍRIGId doe monos da contSções diz 8~ M Seções 

/ tj 

Pvcçcw ao 0onse4?io Diretor a ~ de despesas n30 g*'Sslas im OvwIo; 

Ajdcstzw ad rSerenSn do Conselho Dfr*os. dewesa de ca*W wpiflte nk prsstas no (>çntto 

) Ptorutstar-se, nos casos do enwgS'aa, mdxi assaa da içada do Conselho DS. suSetendoa pata hamlogfl na prúTtra mnlàv  

itisocuernir 

Elaborar o balancieie me~ e encaMãWt4Jo ao Conselho risca 

4n1 Cnai e exün9un Catussões Espeoas. bom cano rotas, wtsliluà e dispsisa meaSu dessa Caiuøes. 

Conhecer, até a pitneira semana do itt de abril de cada na do BSiço Gera e da Ptes*ações  de Contas do eiescido zterlor, lndusve das 

Estari, e ericamjnrtâ40s ao Caisdio FiscaL 

Esher cs; bas) ou 'nswtsções lamaiça awe s.ao depsJtados ou qu* atA tAilda a guarda dos valores da ABES 

1 Cr'ar e Sagui Cntvssõns e CMwa Tem. sibuetenda * sudação do  Conselho Düfl 

Maus urna wrwabÉhdarle osnwel~ ouçiobaido a Direção NuSual e a Seções 

Ju ti rna mierposlos poi assooados ~ da sua exdisãoç 

Arxeos riason e pmgrwnn de trab*o das Seções Estadufl, para Cai de amo~ de dotaçtes as nna no orçamento Jobai da 

ji Encaninl'ar ao  Conselho Diretor, com o sai paucet. o nesuRado das dSções rnrà no Arribito das Seções Estaduas, 

Delegar encargos espeõSi M Seções Estabis, 

Manter um refluo completo e atualizado doe associados da ABES; 

isarir wn regsnc wnpto:o o atu4izab. rdxio,ab ca'n as contribuIções dos associados, czi&ando-as direla,tlle tu através das Seções 

mernoros  DiretSa. e 

tnnw ziSuto. em caio de ¶a,,neq'Io ad ru,endurn do Conselho üirew Scb.do aos pi'4rulsftos legais e estaluticm 

rato (Mico - Ressahabs os caia onaIos ao dIsposto no § 4' do art. 69 ou a r&ursos nterpostos por associados. é exprossanfl 
a Diretoria Nwjona, ou a quakuer assodado, k,ncttb ou IsSo, Sei, dar xit.edmsib ou prestar itms relatva ao cada*o tu 

Js:rode asoados da ABES 

o 25 1 A Diretoria NaoonSreunir.se4 no minem vtmelratms* ou utrandnalamnte, 5~ Que convocala pio Presidentetu por 
de, no minn,. 1(3 (uni tetw) dos seus rlwltia. 

rifo Unia A Diretoria Naoonal sareita se reuna wn a ixisença de, no rnkrc, 6 (seis) de seus ietos e suas dedmões e deflteaçtes 
tintas por mira dos presentes Nos casos de enae, o Residente lerá ~ ao vdo da qu11dt 

25 - A Doutora Nzlaid poderá caliralar um Diretor Exsoiuc r ridalva do PreSne, ouvida os  demais membros 

Direy E,cazjijvo deverS 

4. Ceda Ienip alegra e exousivu a ABES,  ssidp4i vedas ezer qualquer aura £idte, salvo a de maçisbc. quando ha rn0ahbrhda1e 
jetaletos. e 

- não estar vtna4ado tu n30 se ~lar, sob nenhuma t4Il,, a Qu~  empusa ligada à engenharia szdthla e ambientei ou w dmgernte de 
rido polft 

2' - O Diretor Ex&ao pafllopat das reuniões de Direista Quando convoSe 

r- N a PNP~ da convocação do Dinittor Executivo para pMia de rardão da Doutora, este lerá drelio á lia, mas não lerá drelto a vOtar e 
— de.wrnnaa 'quønun 

21 Croele ao  Presd,le NrS 

Co~  as alívidades da ABES em  lodo o Brasil, cano lambam, rwesaiw $ ASES, sai  àulm e lona dele. døegai*n poderes sempre que 

frssavio ressalvando-se o disposto na Ailnea t e 'r' do AI. 19, alva e licaido espressanenha vedado o uso do nome da 
paa qualjcr fim eslrar!lc 35 suas finalidades. corno 'lanças avais au  quaisquer  outro,  atos  tt favor

. 
 

7T tO' 

feng-
blltt 

e0t3' 
382 



F
E

 D
E

  
006073 

PrP !- .I 1711 7fl1. 
li S9PHK 

Afl  821 

— tj   Resesenlw a ARES. &n julro e ta d*. delegando rden serçe que nnssáflo, res5vatO4e o dispato na Mnea t do Au. 19. ativa e 

lesaS amime 

Ptm,ev os atos necrssàitos 3 CML~ a 0~ da A8ES. 

gj Fazer cumprir. no que ft'e compete, o ptsente EslaMo e a deci doe ârg&isanpõsn a Oliçáo Madaia: 

Ccwvar e çnsidiz as reunOes de Asaeeteia Gs* do Ccs,semo fltetu ida Oiofla Nadaia. quado n& houver de4iSO ew contràrio na 

ma deste Estatuto 

Autoø2ar a reallzaçâo de des,as derno do õvçariwwo. 

1 Assina'. un(wltlte oitin o Tesajreim-Ger ai A4unto, toda a c~ e dimnis apss$es twávos M Mwças e ao paintio da ARES sob 

bssabitidfl aa Oiretaia Naoonà. 

3) 
 

Delegar atiições. a seu ciitõflo n'aafle sovaçk da meSa: 

Pracar os danas atos de adritifi~ que nM fte aean ..delús por este Lauto; 

Comuna à Duenla das Seções EsaJus as visMas of~ no Luzia. qaCo se trata de assuntos S,eites a ARES 

2$ Corcete ao V~esidente Naia: 

P) Sbswu u Pmasie nas suas ausénoas e Érwat1ta e n-C na vxânda doe~, 
Assãstk ao Ptaidente na geslk as ARES e exeata a tatta p * d,$69i4...; 
Ar'»hav, JUM~10 axn ris Difelores Regicnls, a atuaço da Seções Eslsiult 
AssIna cheques ou. na ausbta ou lmpe&'wilo do PId.4i, ate catntale n o diposto na Moes 9 do alugo 27 

.$n29 - Ccmçete aos Ditares Regmn: 

AWT4)affiw a atu3o das Seções Estauas da ABES pestaii1es a legW geogica sob sua pr~ 
9 Pmmovim a ulepaçã, aas Seções Estadias sob u»uMçà,; 

Conscltaas os amz anuas as r~das Seções Es~ sob sua sIsdiç; 4 Reia*-se pelo ,vwios uma vez em cada Ürsus dann a PlaJ4ce da Seções Fss4S5  sob sua jwtsdiçao; 
b) EnCua, alrz a'Jvldaies que lt*s farem delegadas pela Dfretoda NaflS 91W 

trivrifo Unico O Renwto tnmno ilsoo4 sSe a stiçtes doe Di.k.a R4onfl ando disposto no xeseile Estalo. 

30 Compete ao Setb1o.GsaI 

Assisti ao Presàds'ite na mlnisvac)o da ARES 

Faw pulsica' os aditas e apedu a anancações, pou IRMOD.  de aswucaçJo a ~ da ARES, que ~â sei eona3a pof mao aetr&"ca. 
j~ que h3a rflrnaçáv, de msabnwito. assegur4o a Saúva Oønda do dssllru*bt 

S&ietaitz as rbjniões da Assembês, Geral. do Cansstm Diretom e da Ditetoda NtS; 

Apresenta, à Oúeiona Naõais. quando aâdtado. relatõno suado das avcalss e a ssvmçcs rcaazs pela ARES. 

1 Manter em dia o calendâlo a eventoit pSstos neste Eilasto e no Re.ÍiuA, lidam. anaso os dunas nrinbsDs da Oüetofla para o seu lis 

nipmenIo 

o 3 - Catele ao Sea.ihto.Gera Adjiarlo presta assisl.tnda ao SeanbbGers, subs*u110 em sais impsdlneua ai asbtas e s4adõ-lo 
va 

o 32 Comse ao TesairSo.Qs 

ftdStslrar as finanças da ARES; 
J4 

 
54apen4S31 a enaad4áo da rata e 4eposa4ô.la ani csila bnãuia, em nome da ABES. nz) cac(s; =*do(Sj pela Oiaiona. 

È
otuar os paganeila ailoflzasos pio fl..d..je na bme deste EstiMo; 
ssjrar, tnlamre wt, o Ptidenle. os d'eques e demais es9ediwles, r$aOvcus Manças e ao patrtm& da ABES sob  a rpxsJdfl da oda N
yesenlar mensalrvertte á Di'etada NUfliS o balaxele da contes da ARES: 

à Dsetoda Na~ até o mis do pmimso tn....sn de csa ro. o s.sço 9r5 x exsctdo rinnm wwflr e a sua prestaçL de 

Apteeita. à O.retone Mn. no seya.iki senso* do cada &,.o poposs açsnis4ria pala o sascido 549.,inla 
Manw. sob sua 'ada, em carza4oøe. a titulas. os v*a e a jmufl relEana,fr wn o patjlntnlo da ARES. 

33. Couvete ao Tesourero-Gerai ASma insta nels*nda ao Taagisv.Gfl, asabslJvji-b ia esta knpediirgntos ai aSmoas o sucs 4 na vackta do czgo. p~. kictusive asMa d'scpjes e recta na ateSta mano ktktaito do Tesa,rso.Ge,S 

4~~ 
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*itgo 34. A ()retGia Nxicfl e o Regkrs$o Interno da ARES #wflo wín mata rsçoes de lunçtes dos 
esljfl&ido rio ix em Estajjto 

melros da Ditosa além do 

 

CAPITULO III 

 

 

  

Os. Seções Esadusis 

11 
Migo 35 Compele &s stySt, Estedua,,, altaivés dos Cwgaos que as tqn, ptxmv as alividaS que co~ à corsaa'Ç dos ~" 
da ABES, wn rxnsokta wn este Estauto e wn a dUWaes wwada (1110~ NaSais. 

Migo 34 A a1aç de Seções Estaluli la-se-á madae de Oscila $5. encaSitiada ao Conseflo Direta. e tais Seções terão a 

J Mu'eza de íihás, wn peewsidade js$dca prõçdt 

j 1 111. Somente çwào  aaia Seções Estaluás au unidses da Pa~ que prau tnn minimo de IS (quinze) assodados habbts a vota? 

t 

3.- AS sedes das Seções Estaduas 9a90 na rff1  da umans da Fedwaçho na quas estiverem úistaialss 

Migo 37 £ ¥~as Seções Estaduas 

4 Contraw em nome da Abas aliena constiS de ânua anptdrtms. (1mw co'%*t e termos de parta e assenxl?flz deveido estes seren 

j giSsrete auiodzados pelo Ca4It Direja. mli&sdos pela ()rstale Noa* tensa da Ailnea t e ? do Au. 19, e nu a devida anurs 
Ido ?epresentanle da A N*tei, que é o Pres4dense wtne atiço 27 Mines Y. 

Miemblsa Estadual 

39-A Assesntjta Estadual. õrgáo mfl au nÍvel eslidiul, é wnstltwda pdee _'-"-- 41* dela teSiati *alo a patw. e r&fllrle. 

naianeite, até a trára se,iala do riS de maço de cada aio pas nrdna, rflai& e vota o relatbio do erecto afletiw, - 
atido-o 5 Dlreq&a NatiaiM pai Pina de o  .urpura2o as Balaico Gers o  Ptntsçao de Corta da ABES e, a cata 2 (dois) a,, para da 

n menires rio Consemo Consjbvo, do  Conseøio Fiscs Estadus e da D~M da Seções e da Sutiseções. 

1 iA ?- As Unidades da FeøeraçSo que nho possur o rifle mlrto de 15 (IpiMa) mo~ pods2o ser aias Ps de Vrçnnieçà, de 
Seço, coir número de associados a s& estler,do a altêrb da Oirel&a Nadire ates Núdeos Õssenvtiver*D suas alMdadee até que atinjam o 
mioto mlnuerc de asaados, pucedendo a SóCc. eu pamodo ianet )twtwTsnte wn a denSa seções 

b) O uso do nome da assccaçSo para quuer fim esuato M sua flnalidada, mm fina, avSs ai qua&ps ciflios as de lavor 

Autigo 3$ - As Seções EstSás tini a saguim cigat$o 

1) Õtgio de OSIIbeVSÇ1O 

1.1 'AsserdelaEstadual 

2) Orflo Consultivo 

Cxsctic Consctvo 

lõrghc de FISC.I1UÇ$O 

- Conselho Fiscal Estadual 

Orgia. de AdmtnMrsçio 

1- Diretoria da Seçao 

.2- Diretora(s) da(s) S.Jbseçk(ões) 

o" 

?tjÇS \efl' 
ç»tQ. 392 

øevmiw. nu 'neaao Amã, aia e bota, e mil 1ida muSa de 20 (vinte) da. 

t - A posse dos nsitlos das Su~ a aliSto da ASsenMa Estadual, paifl se reMizida na respeauva odajes-sade das Subseções 

r -A Asjaltsaa Eszalual Estrdinauia 4sâ anwata 4-Twa fl te---. .w 23 :4... ...h... r_.._sK, Cornijtuvo. o 

dócio EaaortMananatte. pata e. ecusivanrte. sofra a melôla determinada na wnnà. e nislantes de goda,  

- - .. , ._ - .., — — n li wlac. 

Fmal  Estatual,  ou a Oketvia da Seçio e SIJ&S.JU(ÕeS).  ou~   1/10 (teu dednio) dos s-t- 41415s nu sAMS 

t. A Assemflela Estadual dedeira pelo sutmhglo da mSda dos assoQfl $fleelltes nu dÊello a vot, ve o voto 

1' A wrvaaçSo da Assenbéia  Estadual será  leita dê idJIM, putilcado na mace  de  catiuntaço trta da ASES eiai por  .i 

9 

•m ,.ng,..,.rnTlfl 
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40 A Assenteis Es1aduS naw..e-á wn a p.. da nl11  dos 81111~ =O aflito a voto. ri pnm&awnv~. urna nua 
a ç,nntm mnvccação.caso não S'a sido Icaiçalo o 0~  Mv ÕtS $ Asswteia Estatua sei mslaada 001' O rwnev rMIM110  

35 (nt) vam O I3 dos C!ÇIe5&1ITtn s Seção ao Cais&'o Direm.  

• t4Co~ consumvoEndus 

41 O C~ Csvo Es~ é útia~ M~8 wte, Por 0~ Eko mduó NMI Supsflot (ES)  Ou Jwm 
lonsi do Sansvnsnto (JPS) que tenilali PS n*ios 1 (uni) aio de mis* a ABES e UisJ&. £ segukile wiposIção 

.1)3 (hás) asss. no mhihm. .6 (sós) fio máximo. sw~ em dição bocal dente os tnsat na Seção. 

4, ¶ (ir) asodo » Subseção nMa na Utddade da FeSração 

4o Pfesidento e o V Secretário da Seção. 

O exjxesdenle do pedodo ÍmedIaaTaMt enleio. 

fui190 42• C~0 ao Ccxisario Cuisi$uvo Es*S. 

P) OnwHa' e assessaa as CiretQnas ca Loção e = Si.tnaq, 

Opna' sobe ai assvnlos gte It* Selam encsithos 

ft) Attar a pmposta de t'abaJho e axxuga'iiw os pmgzann daevSvfrÈs pia Seção e Sube*ee, 

& ol 5) Apoa o M~10  e a~ar despesa extrnçaielàflas,  rum~  tyato no  AO  Z-& Aikiea T e pwãgtifo ¶. 

r DesavIver açøes Milo M Ontona 00f71  vistas  aoo io,swr.oda Seção e das Subseções e á ixnsção dos cõelivos da ABES, 

tU Oeltera, no deconi da ~ta quktzwa do mês da ma de cXa aio, s. o  UM e a Pttação do Con tas do e~atIeu ) $uetenøo-os ou o pai ece' do Conselho FisM Estados, à Assentis EstDi* 
w 4..i ,4) Qbeiai sobe a alação e a extinção da Subseções Estados, axiuuicado a 0ka1a Na~; 

Coux&et ~asCUS nwnb,os pelo pelc4o máximo de 8 (seis) mesa; 

erre os sais menflos o pwesãdenle 80  Seaetklo, na casa de aita si lnamn aveutui do PresCM. "do t Seae*io da 

— sicnos ineq,ostçs à dt da Durante da Seção Estados ou do seu Ptesldwite; 

f$) Aprovei o Regmerno Intwno da Seção Esifljt 

t 43 O Caisdho Constvo Estados ianir.ee-ó, otSistaare, uma vez mi can u~ e, rtia1aiente, quando çunvado pw 
tivi 

Os mentcs da Durlona da Seção Estatua, lnluw.S da Consemo Camvo EstuS, wta ou  d~ ao  uso da pJavra fiarão pidos le a, nos cos em que estvnr,  em aptação ata da  0~ 1  

38  • Os Conselheãins asSo caivnca pera as reuniões MiMe de coniWcaç&, o Ma$to. a ata~flrUma de lO (dez) dia. devendo ~10  de calvocação oilw a 'ada - assuntos a ee'wn Iraadoe  
0 
1'' 

10 
_~4. 

03 kesideie da Seção. 

Do Consemo Fiscs Es~ 

De no mlnjim, mete dos Conselhesos. 

De, no minimo, 1110 (um dêdim) dos asados Mln. Meafta na Seção 

coWt. 

- 0Cw~ Csutvo Estadua ,uunuse-a ou a X~P  de, rio misuo, I13 (um laço) fl seus mslt.,4 e deõdet pelo sufr da tvla sknØes dos Ixesantes oti direito a vo(o 



COCOS 1 

- Do Conselho FScsI Estadual 

Migo 44 O Consto Fiej Estadual é wnffiuS de 3 (UM) mo$wos dsllvos e 3 (S) siØeWn, Mas  a&Cs Eletivo hdMduaf Nfrel 

&apeslot (UNS) GJ Jovem Prolteelonel do $an......$.. (JP$) a tsVan pau moe 1 aio de SSÇk a ABES. 

31' - O, moinbios eiaüvos do C&.solho Fiscal Es1a SeX os 3 (UÔSJ candidatos mas vcs na deeçau. 

42' - Os 3 (uns) mortos suç,letcs seio os 3 flrõs) caddos que aa se9Jlrem na flni do número de votos ottidot 2109 quals cabe&i a 1' 

(çsffifl a?' (seinda) e a 3' (leza) suøkta ,inØl$.wwl. iii S da maior vt*açb ~ 

1 § 3'- O, Suplentes asSo ctianaios a asumu os calgos nos caos de .$S*) «j vacbioa. ee*ido.le. pai esse Im, a ornem da vaçb 
•1 obtida, arlomie estazteddo no Pn*p* riw*. 

EDF.!3 

ArNo45 Co'ipeta x Conste Fscà EsIuS a llscalizaçSo da âo Sianceua da 80. medL'e o cx)nlcc4melllo 

a) Do bne 'rw'sal. 

bi Do Balanço Gol e da Prestâo de Canas. até oflna do oS de lmrnku de cada aio, nattwldooe axn parea ao Consto Cornihuvo 

Paitgrefo único - Em qualquer tempo o Conselho Fiscal Estadual poderá v~ a sllaçSo  da ainttildade e da leseaia, rwwess se p19W 
auddcra da Cueç)3 t4zx42a1 it a cUWOC3ÇâO da AsasTiSega Estflii. 

De Ofretoda da Seçio Estadual 

Migo la - A Dósetota da Sfl  EstaiS é »btu$da * no mirtn PesSie. vapveeade.u.. 5fl e Tesojreuo, e de, no mxn, 

J Pvesine. Va-PrSdenle. 4 (qSro) Oiretes, 5' SeaaWio. 2' Seaalílo, 1' Tesourso e? Tesmjsalso 

. Sócredido.  2' Serflo. t' Tenno. 2' renram swau oaaaos exdussnnte  por 
EMivo Individual Nivel Superior (fINS) ou Mim Piofiselonel do Sinsaneeito (JPS) que lanham riwnos 2 (Cais) anos de 

(SI .JÍaaABES: 

do - J2' 0s catos de Dfreloies asSo oaipalos ezduslvwienle p wS4 8~8~ledMdul Nivel Suprtci' (EINS) Gi Jovem Ptvftselnnil 
, i,-~l Sane~ (JIPOS) Que tenham. pelo menos. 1 (um) ano de a~ a ABES; 

43'. A Directa da Seçao Estadual  xids* aia a seguintes Clreloi$a Ad bit, qua IsSo dkSc á laia,  mas riSo je,ao direto a voIM e nem 
de., 3ÓtIPi' 

:11 a) Diretora Jovem Profissional do Sareanwrtc; 
b !)irn1a de Relações Acadêmicas 

$ - 
4'- o cargo de Direto Ad bit rrevlslo no 9. irem 'a'=§ de livra ruWflcc.Z do PreSdente. oMb os denSa rvsnbios da Diretora Estadual. 

Jdevenøo pestenos' a categoria Jovem Profissional do Saneamento (JPS) e ter pau iiira 1 (um) aio de íffiaçaoa ABES 
o' 

•1a 3' - O canjo da DóiS Ad bit Ixevislo no §r..~ b sal da Mwa naneaçSo do Prasãøara aSo os damas msn0rs da Dieor.a Esixuji, 
penen fltnulçoee de Ensino Suprlot ai de Cursos Pmøsa4oe.IIasd.. e Is pS miemos 5(r) aio de fi1O $ ABES 

47. Coral. á Diretora da Seção Estadual. 

LP Cumpir e tazer Qimprr o Estatuto Soca bem wno a deliberações da Assemía Estadual. do Co~ Cas.iftivo. da Assavtaa Gol e do 

3ret 

6awa e apresenta ao Conselho Coisuilivo, afile: b. 1 - no segundo s...&., a pDg,~ de Mividades e a proLa oçaniaitbta 

gn o ezwcfoo subsiente. b 2- atol) (trinta) de ~ de cada amo, o rWtno draflwiclado da sua *iIadeS. BaIa, Ptafl de Contas 

pyptes do Consto Ft Estadual e do Conselho Catsut'vo sobre 0 exercIdo ibtx 

Effdtw pru-lunoansitos. paínicipar de nenmpte, aia Sfl.Ar de ks*ssse da Seção e. aptai  lxr-iologaçao  Mo  Conselho Coissivo, 
reptessitaites sim orgailisa e .warfs., «ti bnbdo estadual: 

Pflprjr Cn'se*mo Consurrivi, a reraçSo de desrnas não rnvlstn no ..u.s*j; 

Arszai Ø rwv$rn do Consto Consultivo EstSjal. deapesas de cfls uwite e não seta rio açarnlo, 

- .9 E44uai o tiSaicele 'nona s wuaNsM4o 1 Diretoria N.St1. após a aptovaão do Conseiho Fiscal Estadus, w,sciCaido a alivoas da 
• e d*s) SuSeçSo(Oes) bem cnimo exznutta, O sede nadons a =a.,&-.  de wwa %,..a.ds. de 8^ com imdelo estabdado pela 

ora t4asi$ 

Ecc*0( as rsiWtes ínance,. ou a elas ulparada. ~ sarSo depczflalos ou As quala será atnbulda a  guarda  dos valores da  AGES 

Estadual) sob sua responsabilidade e na sua )ult$diçâo. 

1. 
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CIO ia saia titia de atjação. Comissões. Comités e Subseções Estadu*s. sub'Sdo * apSiç$o do Caselio Co~ EsladuM 

1) Aproa pogn1a de admissão, va'tsSetta e aøsãode ac.*dequasS oIa; 

ji) lata minta da CalOna da Se*  Esia&a 

9 Mflr em dia os registros flnSrO5 da Seção * da(s) Subseçbões) kiduindo a w*fbSçôes dos assados; 

m Ma'* um registo omplelo e aalizado dos mcd da Seção e SuhsçI(Ões); e 

n) Acunpantar e faminta, a auação do prograrna Jovens PvSlszaas do SaieanMü. 

1 I Prestar wntas e tomr dmjmenlos a Datotta Na'S, tanto Silvo * gestão flnaisa e, wm de pessoi. sob sua uxn54*1031e, serro, 

1  que soltilalo, pata &s *eis, de acordo .. sfl e ,.sSL4, &tI14a - Catrta Nwal. 

§ t' . Compete Pressiienis tia Ostentada Seção. em wqur4o Wn o w~ desta tr, «cnwtar e encerrar comas ~es tar4"as. 

4
Compete 

 pança ou de investimento, em nau da ABES. maiddas nas baviA.4 Ma,a, ou a ia equipaada na sua jusisão, esctdss - 
- 

 
Diretora da Seção Estadual Os eres para tal serão delegados wn ccnsonãnda ran aitgo 77 Allnea 1h' 

•
? O ReçtrnMo nternD tia ARES dspará sWe a atdbi$ção de lunções dos -NO IN da Olreloita da Seção EsIiS, ir do disposto neste 

tEslaiuto 

3' As Seções Esladuas poderão wgeru Sieraçõm ai axsçlrmn~ in Reçiimenlo Inisvio. a sarem apeseduaoas ao Ccssemo Osíetor 

9, - A Ore'oia da Seção Estadual ieun:-se3, no niitmo cana vez por mês. ai extradinsiarnerdo, setnwe que convocada pelo Presidente  cv por 

ó43ws dos seus ttos 

Lsu. 
r 4$ A aitMo do CO~ Corsabo e rnsdMe P~ a ser rcavflsoa pela Diafla da Seção Esita podert ser anizada a 

d S. nas 'idades em que h48 paio menos 15 q.isnzsJ soø 4t ~o  lndMduzl NPveI  Superior (VINIS)  ou Jovem 
" 'vnf.ulonsl do Saneamento (OS) que leSian pio meios ¶ (um) eia de ffi~ a ABES. 

W • 1' . As Subseções 130 órgkis de asuação e mpb.ilaçk da ABES no btlo da u.uç,Sa região, cato-lhes prorrm& eventos e~ 
a e pariopa dn açtn (Pie m~  à consecução fl et4eiWcm da ABES, demtm das *etflza da t»eçâo Nal e da Seção Estadual 

2'- A Subseção será  r,vnjgta por uma Q.'sjfl conaflida por Md.&. vlos-Ptesidetle. Seaelâflo e TourSo As aMbujições da Owetona 
Subseção sa rsatas às hinções da Seção. dentro de sua Õiuinscnção terrIna. 

- Mensalmente, até o It" dia de caia 'it, a Drelorla da Subseção PMfafà oriI. A Olietoija da Seção Estadual da gestão francera de sua 
'espondente w inês wilen 

—J 
3- 

tAPITULO IV 

Las filliurdartes. da Acumulação e de 

490, maidfl do todos  os  mw~ Sina pata o prew'd*uwfl,o de cegos nos bgks de OSlbemção, de F1inSht, de AdmànSVaçâ 
Consult vos da ABES lerão a duração de 2 (dois)  anos 

único Pita o mandato o nwnbm elefto que durante o ano e sem motivo hisfldo IMar a) (três) reuniões oitiáh. conseojevas 
gão a que pertencer 

50 - veoada a aoniulação de unções pelos acta de quas dos órãos de Oslibsiação, de Fiscalização, de Adm.nusiiação e 
ibw da ARES. r~ados  

Os nesta da Diretoria Na~ e  os PtSitee da Seções Estais, quando na quidade de Integra-na do Conssio Ohietor.  

Os membros da Dústoris da Seção Estadual. quando na qntMe de kitegrunles de Cais» Cosultivo; N Os inlegrasues tia Assemasenes Uvas e das Aswdeha Es*aaas. 

Os membros natos ai Conselho Diretor 

90 SI Os ~ natos ai &eftos pata atirarem hirzão nos õrg&,s que rnnpõenn a estrutura da ARES, não refl ouquv bpc de 'nereção para os argos 8 funções Que eznçam na ARES. 



U 6083 
p,rP: RP 2 1 1, )n ,  

EDFJ371IPHK 
13?1 

---e 

' TITULO IV 

• 
li ? '4 DA rlLL*çAo, DIREITOS, DEVERES E DO DESLIGAMENTO DOS ASSOCIADOS 

/ \) 4 Algo 52 A 1nso tM assacados de quàun categSa sei ISa mata* agle$efftaia á Oketoda da Seção EsladuS ai á Olreba 

Naconal pela pesn ilsim ai ~ neessala em 11348 

Psrlgrato Unico A Dueics'as Na~ da'á W ffi~ A susSva Se* F&IS4IJ das propostas poi ela r~ que poderâ xal34Z ai 
na nos terns do Migo 53, mediante justilSse Iundan&dada a ser sub,ielhia à DVsta Na~ 

1!  

1 
'. y._. 

Migo 53-A ABES * ISto pma ~rou recua a fltilulode asSalos. 

Migo 54- A rceeslc de IIMW de as~ øenw*llos sal gtoststa - C»eloda Nadmsi ai pelas Otren da Seçte Esttas• na 
lw'cs e ceias de6nidos no Reg4merto Interno 

•V Qtaco pioposla pela Ditem. Na~ a decisão caberá go  Case» olrssw. medaite vçüção se,ft nos lema das Oisiçtes Gerais 
deste Eszu conwdnaa do. pele menos, Y. (Irõs ~1 do tala dos Caisditros 

2- 0uaK30 ?crçata pela Diretoda da Saçko Estaduaf, a dedsàa cabei ao Co~ Constiflivo r*.fl -» às mesma axw$çóes ao Parágrafo 
alleaor 

é 
t\si 

, j<4

Up 

7 '¼• 

§ 30  - Se apovala a Conselho Caisuilivo, a pmsa enimiha 4ravS da Diretoria da Saçao Estadual dependam de holroogição P 
Conselho Dirsor, na forma do Parágrafo Pflmeso 

Migo 558k dirSos dos Assoaados E!IIIVD kidMduel NS Sedor (EDIS): 

a) Votas ser votado, 

b Pa.itapw das Assarn0101a3 Gsas, OçCnktas o E racrtuia o da AsserniNclas Estxuas, Ordá%àrim e Ejaxdtnnas, exeepj o seu cuSto 

de valo, 

C) Piopor a~ de quatss citegofla. 

j Ptciy das aIi,dades e pgranas pmrcvidos ai patrodnaios pela ASES . gozando dos desilas ela ccincelkios 

e) UUhzat a biblioteca e a degendónoas sacas, 

tReceber ap.,daASES,  

Re- õ (pie entender de se., &ello aos &gaos que caistiluem a ARES. 

Apresenta am &gãos da ABES as sugestões que julga de kia. pai esbmAw e desanvalver llvklales visando à wis&uçk dos ct$livos 

a Assroa, 

Se' ndrcadc para r~lar a ABES jun:o S)stwna CONFEACREA ou CAUJBR. para pattõpaçao de ri514ita e câmaras tóctas 

,ao 56 5j0 dire41os dos Assxiadcs Jovem Profleejosiel do semarriento (JPS), 

\ 1 

e ser votado, 

Paircipa da Asswttas Geris, OidMkias e Exvndinbia e da Asswtljn Estais. Orflt e Exvwâ4as, sxevfl o seu duIO 

valo 

1 Pto» essocades de quisover categcne 

Participar das atividades e jxcgramas cxauovldoe ai p*..à'iak. pS ARES, gozando dos desartos por da ncedt, 

UikLa a SUaa o as depwwi*fiøas ais, 

Receber a piÀLy&.4  da ARES, 

Requerer o que entender de sai direlo am &gks que osnulituen a ABES, 
AxecLx aos ôi~ ia ABES as sugesøos que julgar de uusesse, para eshmtia e desenvolver aívldaies visando à conseaiçào dos ZeuWos 

51 -8k dizei los doS assoaados Elevo-Colsfjvo (EC) age~  $rav$s de seus representantes aedendalos 

Votar 

Parbopar das Assentas  Geras Ctibia e Ewaontlnlrtas e da Asseriølelas Essaluas. Ortfr4a e Ex tinalia exnncfo o chremio de 
'o 

de pr te\ti de Jesus 
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SI' 

das atJvldadcs o pMral= mmt ai tmSSos - ABS. gozudo des dncaøos pa da M~ 

Je) Utiliza a bUlaa e as depefKrudas sodas 

Receber as pAi. _)1_-. da ARES, 

g) Requerer o que  rew de seu *elto aclis &gSos que censtitueii $ ARES, 

h) Apresentar aos Ó'gs da ARES a sugedões que px de fritsesse, pelei esWSa e desenvSver edvidades visaido à mn~ dos S!flvos 

•jda As~ 

7t(Y wnle~ para seiem rmt~ na puliicaes da ABES: 

tdca pnslas que contrib~ paira o dese'volvmsgo da sigeibsia swuilbla e meio subiO4e 

jParIgrao Único Os asseados EMIvototedvo (EC) *n flt ai (um) .nwtSs aedetaC o i (um) representante w*fle credwõfl. 

1 Votar; 

aiapa da, Asrt4$as Gerais OitlnMas e EftrtMras e das Asswtt$Sa EstøaSs, ()*iftin e FstraordkMas, exerndo o seu cireto 

voto, 

Pro'» assocados de goasgues calegixia 

--dl Patpw das atMdades o programa pnnov'des ni patrtnados pia ARES, gozando dos deswita por da cw^ 

Utilizar a bbdeca e as dq4tn sis, 

Recebe as )idicaøn da ARES: 

Rouerer o cue entender de seu direito aos &gSos que cotsfftuetn a ARES; 

Apresentai aos ô's da ARES as stgestøes que julga de injetasse. pesa esiflMr e desenvolve thtfls visando à coriseaiçk, dos Xflva 

r 
59 - Os asoados EM~(ES'T). C0..,.,. isa ~~(Cl) • Costis9ondsntsCe4etho (CC) *n OS Os d(ttos 003 

açAtlait EfesNo lndMduai Nty& SupSor (EDIS). sYvo os ~tames das $nea "a, ba Y dos Miga 55. ser~ entretanto. permitido 

Jes
5i5br às As$einblez Geras e Esifla, 

- 

51 São d1Stos dos Assoõados Efidvo NidMduat NWS Nédio (Ela) 

tim90 S deveres dos asyjaagos 

Ib) Raspsai e opn1r esie Estatuto Soóa os RegImentos Internos e o côdgo de Lixa, 

Pagar a anuidade rwa para a sua categoria, 

j7 Awatílt as d0LrÕes dos óràos de A~S~ da ASES. 

Pugnar pelo gxopesso da Engataria Sabtbla a AnósftH; 

Fanem a AS, sempre que possivi, exetiplates de r*. UXSOe mi informações que lenita'n puOlcario mi vetam a piScar. 

:4elxlonaio5 à Engenharia Sai!â.'ia e Ambientat /4 
 mwtet  aw$zflis seis dados no cadasbo de M~  da ARES; a 

Informar rmt,a de flieço e ils 

ttvuhl - Os 81~  de quaisquer categoria sk desiçados do oslo Sodi nosseguintes casa- 

V- voluntariamente. çn pSct de exaus mwlane eparJsiIe asav.o, ømgios & Ptasidn da respectiva Seção Eslatu* 

, 
2. Pelo não pans.;è da anuidade até sós meses após o arnao do ano ov 

11 

á . 00-1 ~m~!0  itti deveres impostos p,r esta  Estatuto Co de Ética.  Regimento  Interno. ai cisão por motivos de natureza pú*a a, ssiaal que vertiam e wnpromejer as findada, a dIgnidade e  preelyo da ARES. 

4 - U assa10 desligaria eu Isa do que e5I1110eIsn a »ag*os  r e 2 dais sugo nieó fis-se riuvsl.nle d AaES. nt.', ad'. :nstçãt dos penados INodoras de filiação, assur* a ~ de a~ n 

-15- - No caso do Parágralo Y, a okelona Naor,iat pcidenà agIr de &a, a' se ptoa pela Seção Esta&al, Associada mi qualquer ddai 
- 

beveri&, ruereç ao Ca,selt,o Oltetor a au'ortzaçao para abeutn de pnocSmeso dl,dprsn, wrn o otietivo de apurar O *1 

CONFERE COvl 
ORtGtt4M',. 

deP010  
preta Na 

de JeSUS 

1382 
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4 1'- Os asods que dese$aem wt ca'dd lnlidfles, M rucrmadas va de Canselho 01mw, ou do Conselho Fiscal, 
*vsIo registrar sai, 'mana, no inairna loS e traze sou esttesddos. 

• Para os meebios do Ca'tsaømo Direta o do Coisa Rica MUI nSsdda, a votação será ncrnkmal. san vinalação da vota a delsininada 

V'Ao1rardd2tosêv&ja10 

4 tnsoever•se em mas rio uma otapt 

Conw'rer a mas de um cago se quasqjw õrg. 

LüiEE CÜI& 
OBLOINAL 

a de po\uCa 
ur

de Jesus  

,mbeh1tal 
'1t.:  101382 lç 
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COGOBS 8rIlS» _ 

a) Os y riajlcz de apuração o fulçstt,Io sn&, ddSo, ri RemntO Interno respe'ta'*' a wrtØa defesa e o axtzlitbio  ao 

b) A deasao quanto W ØSINST*nlo  00 $t iat da I'Mena Nla. 

C) Da dedsk da Duetaia Nadonal caberá reoirio 80Conselho Dieta, no xazo de IS (quinze) cas coitada a pariu da cièta da 

dão. 

11 
Migo $2 Os assoaiS, «icuatim em déõlo para con a ARES. 6So çdlviS de toda a flua assegurados par ais Estatuto 

PW$gta$o Único Os aswarioe fl caaideta&s se deflo pua we a ARES qiando rijo e(fl*n o pagamerto da anue, ria pazos 
esp adc's oaa qwtação da cola única ai de qutn'w das pnlas em que a rven For suMviSa 

1  Migo 63-Os ascoada riSo rni3Ond520 sLtsdatansile. asa obrigações da ARES. 

ktio 54- A Oneotia da Seção Esi aiu* Podei$ rcaS 'ança a asSadas qite cor a £r4-, reigaite sdbtação do int&sa10 lib 
leodo de licença, o assocado pwdst 58u5 dfreilos esvxiadoa nesta Estatuto e ¼aá d0wbc9a de pz a tniltiçãc yiut 

Par*grato Único A W-Mnça ntenm-sa-ã maduro a irpetente comunicação do bilerassalo 

tltttiOv 

DAS ELEIÇÕES 

Aflige 63 As Seções para o rweenchimfl da egos indo Õ.çaos de 0~ de nscalaçso. de AdtTlnlstiação e Cansava da ABES serão 
seinfie 'ealizaias pelo voto direlo e secxelo dos seus ess~ vedado o voto por prreçao 

'A, 1Qnnas de votação ds»'lveus serão delem nadas pela Conwssão Coordenadora das Ele4ções. xdevx%, ser reaniMa' ørr' umas a; de 
faina ~ca, e serão infainalas a $p.laíl..  no Øtfe de 0~ da eleição 

- Gabei Conselho Ou,». em riS niS. e a C~C~se nivs .Sab.S,0  eetanlo ao varja ao o~ entre 
jsia Seções. resp&tvanente na OMOM NWaI e nas Dieloda das Seções Estad,Js e Subseções, ri reunião para  isso es0503r1*nte 
; viXala e par mona ce vol. 

?Ai1lgo II As eleições serão gerSi e as e 'etza-se-ãx 

Ia) Srnuflanearnge em Iodo o tertb n~no 2' esti. dos au çsa coe a patidoação ~18 da a~ hablilados a flar. para 
(menbos do Cmssio Di(etor, Outelona Nnna e Canse Fi 

— t) Pc ? mncs&o 'a ,jla IrWes, com a palcpaç3o resDita am as$Gcaados habivaios a a Uisoflos na raspeøiva Seço EslaivaL em I$aS 
4as USdades da Federação, para a instas das Dà*sia, da Cats*w* Cinta das Cansemos FUs Estaivas e pia a representantes 
id Seções ia Cama Dfrejnr 

1k)  No 2' tnn*stre da aios unam, cor a panidoaçio resblta n asSada Pfltadm a votar Insm$s na respectiva Subseção err toda as 
1~ da Faração e simuutanealswe coe a a~ da Sena Estas, pa, osnwta (»s1ae pais a rapissilarves da 

nos Corisebos Consulwes. 

Sanento pOdortho votar a annrjfln.. £Uvo indMdgal Mvii Supeitar (EI(S). Jiese PftflssloS do Saneanento (JPS), Efttivo mdlvsdusi 
'tv& Mhdto (EINM) e EIMIVG-COIISIVO (EC) - e'dudos xzut a ie se refere a § r do MIg 9' deste Esukno fflegranws OC QLt1C assoaauvci 
- 

 

ABES em 31 dedezwnbrodo  ano  ageno, áteallflçãod.mspeatvaelsçlo 

tgo 11 - Os rismb'os dos ó~ de Dóberaçjo de Fitibação, de Adr~ e Conauftiva da ARES, só »ivão ser,  redólos urna unta 
4ez, para o exetido do mesmo cargo, sim martaos cosgiios. 

* SI - As cima para renovação dos ntnbros do Cansa Dietw• a gim ai te á Mm 'b.l' do Migo 16-, do Conselho Fica e da 
erqos Nxional. deverão ser restfl na Scetana Gera da ARES, P50 nota 50 (sassua) das atues da øa (izaja para Ci IaIU1JIWJ (Id 

E
 )

E
i1
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Aflo $9 - As Úaa para m*aiaçk da rtwtos das (etala e n Cataste Caisuluvos e Ficas das Seções Esla%as, dos eS8It21, S 

1 da Seções no Cons&m Diretor. das Diretofla da Suk_çt e dos .ewassllalta$ das Sç jisib aos Catsotcs CrsuIvos, dsadc ser 

nas ~Mas da Seções e Sii4iseçGes rsesposdena pelo m 60 (~ta)  da ardes da data rua para c 1"110  da votaçO 

I- os assqaJos que desJrnt cn'we' covino wain  indep~ aos Ccrtseos Caisuos e sis e é tesentaçáo fio Conie4ho 

Dkaior e nos Conseihos Caisu*os deve4o resba sais nlIe5 nos IYna leSe e O S$Ji esWineddOs 

29  - Para os membrce, doe Cons~ Cw~ e flflS. pn os tiesefltfls ca Seções Estaan no Cais&"o D'reta e para os 

1 regresentantes das Subseções na Conselhos Consultivos, a vcdaçk IS naltai, san vinauiaçâo da votos a deleminada dia 

1 Aos candidatos O valado 

_,_ J a) inscrever-se em mais de urna diapa. 

—
b) Colwrw a irias do uni cata em quaisques &gâos. 

1 t - IrnediannIe após  registro da iialcaddatuza I4.,4...46, o candidato &" fluo ao alastro de associados, ezdu5vnnte AO Que 

à:
jdiz aos dados dexntao 

Afllgo 70- Na ccntposçk das itapa desunada x preaztwmnlodos car905da D'itiyia NSoial deverá se i"Lf'CaJO um Civutui paa ca 
das Regiões GaigvMta do Pais. escclMlo na a nrifln  viS residentes Mau ktsafia. 

Migo 71-Os ass.ados Eledvos-cselivos 1~ direitos 1 (um) velo exerXo atS de um veçsssaitwfle asdertalo até o dia da relias do 

PW*gMO Único - No caso de o representante sa associado hlbiUtado e volx tal laubbn o dltSo ao exatldo do sai file voto 

E 1 f'Artle0 72 - As eleições gerais fl wivocalas pela Dieta NadeM a 1,osaua por Crdssôes E~ constítuidas de 3 (Ires) moita 
g»ia Doetona Naai sendo garanlkle o itreilo do cala chapa nsafta utr um Pscai Sltaal que rslnpa&irá ai rabalhos 035 

1 C 
•rr 

• 1 As Ca1tssAes Espeoss sato axtsúlulda e empossada no vazo máximo de 5 ~dias oontadoado Iéntirc do~ estabaeodo Pa3 
• n regisiro da ca~ 

Fcao sem repiesentaçáo na Co~ a dtapas e o 0~tD dos ça'ddatos kidendenIes Que nâo indicarem seus 
reçnsn'tanles c01!zo do prazo .'tfereçiõaio rio Paçrafo antuior 

r Lon$me dislo no Arego 61, a ascos xcerao asas o ~ de vom, nos Uns delnfls pela Canissão Coscenaria das 
.99esções e pub&adas rio edital de iznvaçao da eleS 

k '  Nos caos em a até IS de junho,as suções t ttan sidoconvocada, suá designada Ca~Espedi, para  coordiwar  o ÇvGauo 
tSt designada pelo C.rsemo Din 

< r Os assu5 habilitados a votar M~ cruri.a fldo a chapas, os rires dos candidatos aos Cargos e as insiw~ sobre a 
O fbIna d~ disponW.  Que 50(30 deterTllinadas pela Coitigssao C.uld.ákn da Eleições e Militada no SIS de xnvccaçlo da Se45 
— 

6' Demais detalhes rmslsr, do Regivinlo iniamo, que deverá~ doosões per compango enhu  os le,ib das Conssões Esp&zas para 
assuntos ali ~em abalo. Em caso de itçasse. a dedalocaberã ao  CoriSta I)setor NadoS. 

73 'A aixaça, da eleições sei &xiwdenala pela Coinisa& Espa)J des4gnala pela Dieluda tnl 

A apitaÇá, wà ruo -ida irl&dialanrlle após o tbnim, da vo4a5 e realizada do aturdo com o crioçrama definido ieas Comissões 
S. 

E 
2'- * nr&, çMerá seq rxnpYhaja por represa'ilaues ftscás, designados peb COff~ da Siwa. até o ritmo de 2 (das) per 

slapa001100offiffile, 
rÁ 

3'. Condu  ida a apuraç, as Comissões EspecâM iodraâo elSa os lnlertes das d4ia mas votaria para a D'ratona NZ*fl e 
reloilas cai Seções e Subseções, e os asswas mais votados para wiw o Co-iseno Diretor. Canoro Fiscal Cansemos Ceisuuos e 
'leitos Fiscais Es* aduais. 

• , 4 - Preenildos os carga do Conselho Diretor, da ConSta Casilivos, do Conselho flcel e da Co~ F~ Estaduais, os denM 
italos votados, na ordem d&teswtte. se-ao prodarnados sidenles para sv.iia wwçao nessa ordem. 

5' - Em o de srçae, sS siSo o asxab mas sidgo e, ainda persâsdndo o svate. o de idade riM avançada, cabendo às Comissões 
P,  t iirI*in.e, Iu desSas e!gêrtas 

• • r fleiTial, detalhes o'srn'âo do Regimerilo inferno 
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O 1' 74 A se dos,~da áos de waç. di deASM~8 Csus da ABES. d-à 

1  aOt*lOda úW dOfftdiutdtt,P aosm mS .õocaisaioFiscal 

e da (jwelrna Nma. 

1 
b) No prrnro dia ulir ao mês sutequete AapuraW da *ta', ma a metes dos Conse1ha Cmsultivoe. dos Conseffos Fisceri Est&ua,e 

das Dãetor*as das Seções Estaøuase ÇlI.ÍS 

• j c) Na pflmsn reuník do Conselho Diretor e dos ConSoe Caiswllvoi tubeequn á prodwnao doe elsia para os iwesbuantes das Seções 

1 no CnISe4hO Dóril . a que se eef&e á Afines 'b7 do Aidgo 18- ea os resMteS da A&n nos Conselhos Consultivos 

4  Migo 15 - Os rneinbms dos ConeSos Consultivos, dos Conseltcs Fàás Es*SuS e das Ditet&Sas da Seções e Subsees, oa naidaos 
esle4r exaiw'do. pezmalocs&) em suas çcszs S a possa dos *4 5UCES(t. 

:Ç TITULO VI 

00 REGWIE ECoNÕWCQ.FINAIdCESRO E DA PRLSTAÇAO DE CONTAS 

— Migo li - Oexecloo swa)cunoçanodia VdejwefloetwiwnanoSil oedszwtlodscada ancaS. 

Atto 71 - Caisute rendas e recusos fir~ da ASES 

a A  s m~ndaç recebidas dos as&casP as arecalaias pelas Seçães rstalus. a qualquerMulw 

4 b) As maartas ~tes das venda de pulcaçõet 

C) As taxas e asnas imponánoas que irtdr sWe as Iq7isç 
Is. d) As recttitas orundas do çxiNcidale n' seus freios de cIvul9 

e) As WWal pmveSe'utes de serviços Sotis ou adn*isfllvos, pleUdos ao resaila$es de bem de sua it1a. bem COM a resultados 

4 aturais lEr congressos mi aiwa I%ufluções por ela 'Suados. 

As rnDorlâmas resultantes de xorSs ou .v4nios » ela $nnos: 

W As subseiç&s e asxl. povindos de vfrnçdi  iYçanent*t mrsi3s, estatela ao ledes e de entidades pútícas e rnvaca, 

Quasguer doaçs ao legados que h@ zam desuns, 

d flitn,s reMftrenta os, 'tortos q'e lhe  caiba  por ma rn~ legS mi tudd* 
o •jfi Congressos. Cursos, Palestras e dunas eventos 

- 

4P8r*g&o Ünco As 'na e rirsos llnflrvs azlst snMaue o a~ de mia atividades sara errougalo na conseaiçlo do seu objetivo 
e ursto e nanhiienÇio oecessáoçiis jj lunoonanenro da Asscidaçâo 

¶*rsgo 7! As Seçes Eslaluas terão &*to a urna sarteIa da 'eSta de ruls da AO€S. ao r'IonlMte será xaio, anualmente. pele Ccøse4ho 
figo Infem a 50% (onquenta por osrto). 

1 
7b O ptntvo da AwnaS, 5$k wisiilwdo pos- 

; mõvrss e :rtvs que Me lenharri sido doados•  transteøz a awpxs ou que Istan sido por ela adçu.n*js, ovonhencs do s&aç 
:17ss ou juridicas. assodadas mi riSo; 

bens e dJrfl pvvenienles das nandas pawuWals ao das Jividades ezs-dda pela AsaodiçSo, 

V - todo pahrróMo e rrtas da zOação deverão is desiMata em oteUvos a que  destina e entidade, ressalvados os gastos despendidos e 
-s neosssàdis a seu lipioonamentc 

?. A ASSOOaÇâQ má aplicar no metido flnairo a sua ~~ de Calas e Dflar a bens úitegtalos ao seu paUtrõi. 
«tendo o pff^fo dessas ooerações merrente para o 455aivc4vimen10 de sua atividas. 

'11 r- A AsstaçSo poderS cfletya, Mnir~ fn'v*ts. tenros de preSe e enlula cine negcoeçtes Com orgwrs'nos e entidades oaonais e - 
• 4uanca1a5 p^ e pnadas. neska ao coismumitum para o pise minwSnfl de seus edvos. 

- .4 e A ass .30 bstnt.4,  ente seus .os e aso 4n4n, sngoe ao aoes enenlua, 
.*snnas, brutos ou liquida, c%bldws, bMc~ patdpeçóes ao paSse do seu piIrWitb, asiferidos mediante o exercloo de sua 

kvidades o os ascará irtegralmenle ria cor~do seu 4e6vo soda 

?. Havendo superávi na sxnação S raukaim snh o nnsnm incnporado ao patrinAnlo da Anodaçso. não t'nndo sob qu*jer !ese, 
bi~ de kao nu a Olrelona e sais a'e,cresao m~ 

!7 
0x14111 de P051 x̀~ ~ prefestor8  de  Jesus clil,0 U. \i 

tS Eg 
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___________ -Ano  $0 A ABES rnrte ca'Ia1aje nta e 
0~3  na Sede, ri o rerr M.aio a operações m~ na seções EMa1us e 

1 
Pasáqm$o tiaice A Ditem, a seu øltetiO, mia Irei reaza rspeç— de nzaeza axUabMnaWla nas Seções Estxuz. pøt 5! Ou 5» 

C) A prestação de itas de todos os rntsos e bens de origem pidca Será ISowi&,e depõe o Au. 70, paáflo urrnt da Canstdução seti. 

— o Àtn dúrulga "a tatlerw o em locais vtsvs de suas sedes sodn e doe estabiSnwnh$ shl cult exerça suas ações, todas as PWCS%M 

I? 'loelebaias com a adminis~ p,tllca 

Migo 82 *3 CflhIM banCá 'Ias da ARES Na,onl serão rnovinsitada pio PtuSess e siSo Tesc,tSo.Geral. qianIante. a » sais 
tU tjsuiitutos na fonna deste EstatulO e a da Seções Esialuas pio P.' da Oketoda da Sessão. Wfl conjunW com O tesaL'rO daquela, 

1 observando as &spoSções deste mstnalsilo 

44Adgo 33- A novação das i»Mas do exacko anseiO pela Assentia Gera aflil os m&S.a da OUitla. do Canseffio ret& e do Consto 
Fisca, do qu4çi.t respersabiidade relativamente a 

Dm Congressos. Semlniflos s Encontue 

W JAsugo $4 Sob sais auspicios, n o de suas Seções Estadus, a ASES terá ruias. no mMn a cala 2 (dos) anos, Con9essos &as4la 
• 

 
ido ~Mana Engeribana SanitMa e Ambsutal, regulamentando-a, eipu4sIais'doa e dhlØndoa Caiwtanssnerwe, 5»ierã prmcvw liras de 
jp&noiogias de  saneamento aitenla& através da ~ida  de U~a  W~ 00  Seta. 

cç I 
Mkgo 85 A ABES erá. ribén, xorme' ou crdenar Corigress* SetvunMos. &mpa e outros Enrtms Que t9Wfl respeto a  assuntosL á Engenhn Sailtána e ArnXnta. 

jMIgo $8 - A ABES desawdvet Is a esforços neassaloe para  oinipit a Renições e Rewneridações dos Congressos. Senuaáiia 
e anos Ercjofl quase desenvolverem sob ,ja matigpmlatit~ 

1.2J Migo SI A Assaiação aflarã norma de llrustw%I de ita dalorifia Que segue: 

Ja) Aos pnnclOs lundanentas da CDnW~ e M Nona Br'a de CMS1dedt 

fOI A realização de a4i1csia, indusive poi Aá41orns .iendsites, se for o Ca50, quarto á aØicaçâo de evS'IUalS t5QJ!SQS  Otto de in de 

Dam a, ~wm for yesto era sai rem1tItO: 

TtTULO VII 

c*ftui.o 1 

Artigo 87 - A ARES !fl editar uma revista I&rica, rio sai õrgao de elvulgaçio perantivitarmio e. a alIsto da D&etofla NUIS e do Caiseflio 
atzz pubticações penõdicas a não, de interesse da Engenharia SeriliMa e Asna 

JICAPITULO III 

: 13CAPIIULO LI 

0n Publicações 

Pitmlos e  Medalhas 

6$. A ABES. » 'esduçfra do Corisibo Dita .4a1sa me&rte votação 'esta, ri a wnwdbta de pelo neia % (Ir6s qualos) do 
&,s Cmsifleixos pdea arosdw o p'*nlo 'Saturnino de Bitlo', a Ø'.a  Alces a guita que tenham realizado ütnulho tàakt. 0"f"

i de divulgação, =~de M~metia e de W~11inbsção a desrwhwTelo da Engfla,a Saitaria e Annta 

go li As Seções Estaduais da  ASES. i»  m~ da  Co'isethcs Caisuflivos. azçassa medtante votação sweta. n a concc,dãnua de 
fnsxs  Y.  (Irão quatos) do letal dos Consih&oe, poderá .j.n..de o flnio  *AS* a~ da  sigla do  Estalo se m~ a pen. 

• as o' 10'&a que tenham se desizarin a]m rrahanios Iáan, cifirílificott a de SvUgaØo, alnsiderats de reczrfteddo rnêølo s de 
wllltbução, em ãntto atabal, ao daenvct.lnec da Engenhala SermlIbta e Antisival. 

$fljge 99. fica Instituída a Medalha 'Engenham Josõ Matftaio de Avet Nelto' e retc 0i. a sana outorgxos, rio "trto. 
2 ano, por resciução do Coriset- "------------- - - - 

nos 569.jr$* casos 

•1 
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Ao protissional fin cj rian a ARES atuante na cmiSSe, ta PM aios  em - de Engetfl. da Agiiletn e da 1otçia, se laN 

ivneada da distinÇão. 
t) Ao otc(ssioiS assoi Ia ARES. pop,  rWevats5 eruiços relat. 

* nc41'.ação e jusllflc3lva da Mediha são de catei psnfl  MIO ta. 

? vedada a alaga da Medjha a ps,øMidades quis  se sxatw' no nstlS de cwp Setivo da Admi'ã*açk Pútájca; 

§  3,  É tcsttado aos s&Ios In6ca ao Conselho Direta ia ou mis saiu do ps'ionSede que ~ meems da hmsagem 

1  Migo 91 - Por 'n*ção do  Conselho Divisa. poderã $ ARES ata afl i4.u.os, nu o navio do pwsaialklales da EngenPaa Sas42113  a 

nbienlal, a serem a~ a oessoa fl*a ou juMca, nos *51105 deste EsltAo. 

1  Migo 92- A seleção dos cavddaios aos pr&rios releldos na atgos 68a91 iws4 nsxile regulaflentO ~ eslabeleado por a,missões 
dosvgnai&, rape iaflMe, pelas Dirütotias NoS e das Seçtes Estaduas 

CAPITULO IV 

Da Rnmrtaflo no SIstema ConfciCia, no CAU 

93- Os assflos Eterno IndMduai Nin4 Supnt (EJNS). pelencsitae às Weas atangka pelo Stsiema Contea/Cre3 çodefãcl se' 
fleehs. » ~ de elação fla e sceta, para »iu o P**io do Cria com eegesailaite da ARES, desde que esIam aiimMnles nn o 

.slwia Csileatrea e com a ARES 

Afllgo 94 Sê çeiet WQ?Y na ~ha dos tprewtaitn da ARES rmq ripa o flatio do Csu ai do CAU e na questões reladontas  ao 
9s1ena Conea4Crea e CAIJ. os -uw1t  EMallo IndMduai NuS Superior (EI(S). Jovem Proftnlonal do Saneamento (JPS) peilencmnvss M 
frea t'anqias pelo Sistema CrleaCrea e CAU. desde mie este4sm tmøenles =no  Slsta'na ~aula CAL) e coma ARES 

1 A,tigo 95- As eleições dos repenlaues da ARES para uai O Psenklo do Cru e do CAL) serão eslatuals e conufla Mas Durelaias das 

11 

 Seções Estatuais, mie houver di5QOIbt1u1dade de vaga de .eiwitar4s DO Ccga ano CAL) 3 que peitencti caia D'sea de Seção Esla&3 

ArUgo 96- As eleições dos reresenlantes da ARES para wnpor o P!enMo do Cma elo CAL) snão rtmls. no 4 dmestre. seniwe que houver 
"4 .fJds41de de vaga de rejrcsnlwue no Cru e no CAU a que un ca U~de Seção Estadual com  a patbpação resulta r 

aswxios tiabElados a voly inscitos na resd!va Seção EstMwd, pnWdo cSa Seção Estadual definir seu cSaidàlo. 

4 .4 

(..J JCAPITULO V 

09Dlno1uçko 

;v 91- A ABES saltite seíã 1i55c1vx!a p& daso da Assentia Geral. espisclalmenfo rva pai (ai fim, respeitado o quórum de pelo 
2/3 (das ter) do tolal dos ascos quilos nu a 

93 - A ARES sauente será cbsoavftla, por rStkn da Assetse Gfl, espedlmfl cniaLa gera ia Mv, a que  niipaan, p 
Mim M~ ou lelepresença cnn 213 (s terços) do tolj dos aN~ qu1154 com a Associação não podendo ela deliberar, em 

mana convocação, sem a maioria absolvia dos asociados, ou com menos de um terço nas convocações segu;ntes 

;41•. Oeavlida a czsaçào, o rCInat~te do pasintnio  1~ da ARES será doado a uma erv6daio. sem fins uaaüvos I&coen11ca, 
cnn a EI'IgeSiaIIa Sanhlâla e Antenas, dsdan.n 'S.Ja no C~Hajais de Serviço Soda!, a se esodhvida e aprovada pia 

i'navcsla dos presentes ainCa na mesma Asserd*n a que se refese este AMIF  

- Na lana de entidade Sercata no patgrWo autesb, por delberaçio doe $ instituição unCpS, estflal ai ISegi, de fins idênhlcos 
senflila, de a0o nu a Lei 

- Não azsindo 1R5LtUiÇk 03tiçõos ucicxas neste at, o que rwnaiesr do set pat'utio se devo'verá á Fazenda do Estalo, do i.7fto Faleça ou da União 

ffii - A Oumava em  exercido, na éna da 1~, ilcat responsável pela erirega do p*lmøs da ARES a enb~ estta, na fonna do 
.Pwãwato anTerior 

CAPITULO v1 

:JoE.tatuts  

&tfgo 99. Este Estatuto  sonante será Sint modate novação do Cors&io Dure relwer.dada pela  Assembleia Gera em reunião 0.40 eóts rua is  alio 

tiv V11 

UR ¶ 19 
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oucogo S----- 
Únlco As prtçostas de gteração  do Estamo sMo de r~nia de quSn Meofledo. com  enw,iriflrwlto pela Seção Estadual ou 

Olratoda N~ cabendo a esta Suma da pau' scSi a proposl pai penhor çrtaçàe pelo Caissho tatw 

jMlgo 100 - Os ca atuam saio re"MM pela Onlaw Nwn'i e re4e61'dad í*3 Conselho Ouetw Naonal 

ÍAIUGO 101 - O pede Eiazt4ú entrara em itgor na data de sua Pu~, Cl~ as ! NnaIIdS leqais e revogadas as dispOsiÇões fl 

rãrio 

CAPITULO VI 

1mspoiiçbes CeraS 

Migo tO - Todos os asscca e fundai4os da ABES ajlanSn%ta .lMdiwo ao CÕ&go de ÉS da M&mçao 

Migo tOZ - O asonado. para axercar sais diretos pralstos neste Estamo. den'á star Smpste corn a ABES 

103 - Toda a mmi~ aaTiinhaia pela ABES má por esia o. gs.aRlu la Seltiada por nielO  ~co.  desde que ha cOnf~ 
de Qceom1ero. LaO a efetiva oénqa de destinatátio 

A,IJgg 104 - Nas rvntõez nas AswtiSas será ¶flMdi&) nre a O t»iarS1iIflIO ao local maco % a patdpaçk por 
44lSedtta. vteteta ou astro sitio de ritmdçSo que posai nsea a pafleçao eleuva de seus snentcn. bem 'm a 
"uÕdade e intewldse de seu reto, ai vo quflo for o caso 

JParágrsfo Em caso de vo'açtes de catíci seto, wh dipa-Ublizada l.,..tp debOrta que galanLa o slfl aWrt~ e mtegrade do 
wolo 

Migo 105 r vulMa a cess. rfistribução ai yaa de dados cadas!rss dos associados da ABES 

X 
Lii ITITULO VIII 
fl 

401spcVç6n Transitõda 

Migo 506 - O RegImeakJ hiteno dê ABES øevaa sw adequado senipu que hasvei altaes estalutásia no vazo rná,Jrrc de 180 dias LnaÓos 
4 flcla rovaçâo do novo Esiaiuio, fcat,o CoiseIbO Diretor. Wrqsddo de poderes pera dSdr em assu de natureza regimenteI 

Li 

deJwieirSkj. 18 de junho de 2019 

qttpt 

r' 

st*so Sodi aprevato pela AssarnSsa Geral Ortsná* realizada no 3r Corhrao &SSm de Engetata Sa,iikía e Ant*4S, na odade de 
;alatflN. °a data de !R do, jinho de 2019, 1!me aipo usta de vese 
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111-792 - NÃO JOGUE LIXO, PLANTE FLOR: ESTRATÉGIA PARA CONTROLE 
DE DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM POJUCA-BA 

Elien Laís Silva de Jesus(i)  
Engenheira Ambiental. Secretaria de Serviços Públicos e Meio Ambiente de Pojuca(SESPUMA). 
Grice Anue dos Santos Vaz (2) 

Bióloga, Especialização em Gestão Ambiental, Mestrado em Meio Ambiente, Aguas e Saneamento. Secretaria 
de Serviços Públicos e Meio Ambiente de Pojuca(SESPUMA). 
Hernan Sales Barreiro 3  
Geólogo, Especialização em Gestão Hídrica e Ambiental, Mestrado em Geologia. Secretaria de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente de Pojuca(SESPUMA). 

Endereço': Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Cetim - Pojuca - BA - CEP: 48.120-000 - Brasil - Tel: (71) 3645-
2558 - e-mail: elien la is.s ii vaIiot flUi 1.COI11 

RESUMO 

A maioria das estações de tratamento encontra-se trabalhando acima de sua capacidade e requerendo um 
aumento de vazio em função da demanda que aumenta dia após dia. Uma grande parte dessas estações utiliza 
tradicionalmente o sulfito de alumínio como coagulante primário e poucas vezes usam algum tipo de polímero 
como auxiliar de fioculação. Na escolha desses produtos nem sempre a qualidade da água a ser tratada é 
levada em consideração. Procurando atender aos padrões de qualidade exigidos e a sobrecarga que muitas 
vezes é inevitável, observa-se que em cada caso haverá um coagulante e/ou um auxiliar de fioculação mais 
adequado a essas situações. De posse de tal constatação, faz-se necessário que se investigue em laboratório por 
meio novas metodologias, os vários produtos que aplicados à água bruta possibilitam obter água tratada com 
qualidade, em quantidade satisfatória, visando sempre o menor custo. 
Sendo assim, o presente trabalho vem relatar um estudo realizado em uma estação de tratamento de água 
projetada para a vazão nominal de 120 lis, porém, funcionando com 158 Lis, apresentando por esse motivo, 
água decantada com altos valores de tubidez e cor, o que sobrecarrega os filtros. 
Os estudos realizados nessa estação resultaram não só a melhoria da qualidade da água decantada e filtrada 
como também possibilitou o aumento de sua capacidade com razoável economia dos produtos químicos que 
atuam na coagulação. A estação trata atualmente a vazio de até 280 L/s, mantendo a qualidade da água 
conforme os padrões exigidos pela portaria 36/GM, de 1990. 

PALAVRAS-CHAVE: Limpeza urbana, Pojuca, Descarte irregular de resíduos. 

INTRODUÇÃO 

A deposição irregular de resíduos sólidos urbanos em locais públicos é um problema crônico em diversos 
municípios brasileiros, causando poluição ambiental e visual, favorecendo a proliferação de vetores 
transmissores de doenças e gerando custos de limpeza pública às municipalidades. É comum observar o 
descarte irregular de resíduos nas áreas verdes e terrenos baldios nos centros urbanos das cidades 
(SIMONEITI et ai, 2021). Locais como praças, esquinas e outras áreas públicas e a céu aberto são utilizados 
como pontos para descarte inadequado de resíduos domésticos, móveis e eletrodomésticos inutilizados, pneus, 
resíduos de construção civil, podas de árvores, entre muitos outros. Dessa forma, as dificuldades para solução 
desse problema não estão relacionadas apenas a dar prioridade para utilização dos recursos públicos e na 
capacidade técnica da Gestão Municipal, mas também da própria população em contribuir nas etapas do 
gerenciamento dos resíduos e na conservação da limpeza urbana. 

Não diferente desse cenário, a cidade de Pojuca localizada no estado da Bahia apresentava inúmeros pontos 
irregulares de descarte de resíduos que foram criados pela população. De acordo com a Secretaria de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente de Pojuca (SESPUMA), antiga Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
(SEDUMA), o serviço de limpeza urbana e coleta dos resíduos sólidos é executado por empresa contratada 
que realiza diariamente a coleta em todos os bairros na área urbana e os encaminham para aterro no município 
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de Catu-BA. Conforme apresentado no Resultado da Oficina de Diagnóstico Participativo do Plano Municipal 
de Saneamento Básico, a coleta dos resíduos sólidos acontece de forma satisfatória na sede e em algumas 
localidades (POJUCA, 2018). No entanto, mesmo com essa cobertura no atendimento a cidade não foi uma 
exceção da criticidade ambiental originada pela deposição irregular de resíduos em diversos pontos da área 
urbana. O cenário da sede foi alterado a partir do ano de 2017 com a implantação do Projeto "Não Jogue Lixo, 
Plante Flor" o qual teve o intuito de reduzir/eliminar a poluição ambiental e visual, manter a limpeza urbana, e 
prevenir contra a proliferação de pragas e vetores de doença. As práticas que conseguem melhoria na oferta 
dos serviços públicos devem ter compartilhadas as experiências e informações para o fortalecimento e 
construção de ideias que atendam as demandas da população. 

Esse trabalho tem como objetivo compartilhar a experiência da implementação do Projeto "Não Jogue Lixo, 
Plante Flor de Pojuca-BA como uma estratégia para controle e redução de pontos irregulares de descarte de 
resíduos sólidos na área urbana em município de pequeno porte na Bahia. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

O município de Pojuca-BA situa-se no território de identidade do Litoral Norte e Agreste Baiano, faz parte da 
Bacia do Recôncavo Norte, possui área territorial de 290,10km2  (SEI, 2014), tem população estimada em 2021 
de 40.401 habitantes (IBGE, 2010), podendo ser classificada como de pequeno porte de acordo com a 
classificação de cidades utilizada pelo Instituto brasileiro de Geografia e Estatística. O projeto "Não Jogue 
Lixo, Plante Flor" teve início em setembro de 2017 e envolveu uma equipe de 5 pessoas em todas as etapas de 
implantação, sendo elas: 1) mapeamento, registro e quantificação dos pontos, II) confecção das placas e 
cartazes, III) retirada de contêineres instalados em pontos específicos na área urbana; IV) preparação da área, 
plantio das mudas e fixação das placas, IV) trabalho de educação ambiental junto a população, e V) 
manutenção e fiscalização das áreas transformadas. 

Para o mapeamento dos pontos irregulares de descarte de resíduos foram percorridos todos os bairros da 
cidade no perímetro urbano em busca de locais convencionados pelos moradores como ponto de descarte de 
resíduos. Foram registrados locais como terrenos baldios, esquinas e demais lugares com disposição irregular 
de resíduos. Considerou-se também os locais que embora não apresentassem resíduos dispostos no momento 
da visita a campo, tenham histórico de denúncias, reclamações ou relatos de tratar-se de ponto irregular de 
descarte. 

Após a quantificação dos pontos e seu registro com aparelho de Global Positioning System (GPS), foram 
confeccionadas as placas para fixação em cada local que seria transformado em jardim. A placa foi utilizada 
para identificação dos espaços e sinalização para os moradores e transeuntes de que naquela área existem 
ações de cuidados, fiscalização e controle. Com  essa medida buscou-se destacar a mudança de função da área 
antes utilizada como "ponto de lixo" para jardim, e consequentemente inibir a continuidade dessas ações pela 
população. 

Conhecidos os locais e confeccionadas as placas e cartazes, foram sendo retirados os contêineres, realizada a 
limpeza da área e o plantio de mudas de flores, árvores e arbustos conforme o cronograma definido. A retirada 
dos contêineres foi considerada uma medida necessária porque foi observado que sua manutenção fàvorece o 
acúmulo de resíduos nos pontos. Além disso, existe a coleta pública diariamente em cada porta de residências 
e comércios na área urbana, sendo desnecessária a criação de pontos coletivos de descarte. Nesse caso os 
munícipes devem disponibilizar os resíduos nas portas antes da coleta pelo caminhão. Nesses locais onde 
foram tirados contêineres; que foi possível realização do plantio, também foi realizada essa ação. Cada local 
modificado foi fixada a placa específica (Figura 1). Os cartazes (Figura 2) foram fixados em locais estratégicos 
como áreas de grande movimentação, setores públicos, e áreas públicas. Os equipamentos e insumos para 
implantação de cada jardim foram fornecidos pela Gestão Municipal por meio da SESPUMA. 
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Figura 1 - Placa fixada nos pontos de descarte irregular transformado em jardim e cartaz utilizado na 
divulgação do Proeto 

Figura 2 - Cartaz confeccionado e fixado em locais estratégicos para apresentação e divulgação do 
Programa 

NÃO SUE UXO 
NAS VIAS 
PUBLICAS 

SE DUM 

P0 JU [A 

Fonte: SespumalSedwna (2017). 

Fonte: Sespuma/Seduma (2017). 

Para prevenir a reincidência foi concebido que a manutenção e fiscalização das áreas a médio e longo prazos 
seria realizada pelo Poder Público Municipal com a ajuda dos próprios moradores. Por isso foi feito um 
trabalho de sensibilização desses individuos e estimulada sua participação no Programa por meio do 
acolhimento de suas sugestões e na viabilização de mudas da preferência. Além do estímulo a atuação como 
agentes ambientais, o intuito dessa ação foi também de desenvolver o sentimento de pertencimento em cada 
morador. Esse trabalho de educação ambiental consistiu na abordagem de moradores e transeuntes para 
diálogo sobre o projeto, informando sobre o funcionamento do serviço de coleta pública, das consequências do 
descarte inadequado de resíduos e da possível aplicação de sanções quando descartado irregularmente. A 
fiscalização pelo Poder Público Municipal para manutenção dos jardins foi realizada por meio de visitas 
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periódicas nos espaços, notificação de estabelecimentos comerciais persistentes e diálogo insistente com 

moradores. 

RESULTADOS OBTIDOS 

No mapeamento foram registrados locais como terrenos baldios, esquinas e demais lugares com disposição 
irregular de resíduos. No total foram mapeados 50 pontos de descarte irregular de resíduos na malha urbana 
(Figura 2). Desse total, 10 foram erradicados no primeiro ano de implantação do Projeto, 39 até 2022, e 11 
pontos persistem até o momento. 

Figura 2 - Imagem de satélite do município de Pojuca-BA e marcação dos pontos mapeados e 
erradicados no primeiro ano do Projeto 

Os resultados obtidos de imediato podem ser atribuídos a retirada dos contêineres espalhados na área urbana 
(Figura 3). Tomou-se confortável para os indivíduos desprezarem seus resíduos nos contêineres sem o mínimo 
de cuidado com o acondicionamento, em qualquer horário do dia, sem preocupação com a precariedade 
sanitária que é criada no local. 

Fonte: Sespuma/Seduma (2017). 

Para dar agilidade a atividade em campo os garis e equipe da varrição utilizam um espaço de forma temporária 
apenas enquanto realizam a limpeza/coleta para juntar os resíduos. Conhecendo esse sistema os moradores se 
aproveitam e descartam nesse espaço. Diariamente o caminhão ou carroça (no caso de ruas com dificil acesso 
pelo caminhão) de coleta pública percorre as portas das residências na área urbana não sendo necessária a 
criação de pontos coletivos para o descarte. Essa medida passou a ser adotada quando foram retirados os 
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contêineres. Os locais em que foi possível o plantio de mudas concentra a maior parte dos pontos erradicados, 
e onde não havia essa alternativa por trata-se de área pavimentada representa os pontos com maior dificuldade 

de erradicação. 

Figura 4 - Antes e depois de pontos de descarte Irregular transformado em jardim a- 

Fonte: Sespuma/Seduma (2017). 

O trabalho de educação ambiental junto a população envolvida consistiu na abordagem de moradores e 
transeuntes para diálogo sobre o projeto. Com  essa atividade muitos aderiram ao projeto fazendo a manutenção 
e passaram a fiscalizar a limpeza da área. Os resultados do projeto puderam ser verificados também pela 
diminuição do problema no município e melhoria na estética urbana, sem que tenha sido necessária a 
intensificação do serviço público de limpeza e manejo dos resíduos pela empresa terceirizada. 

Atualmente é feita fiscalização nos bairros, abordagem para conversa com os moradores quando necessária, 
manutenção das áreas modificadas pela comunidade e/ou quando solicitado pela Prefeitura. Quando é iniciado 
e identificado algum de ponto de descarte irregular de imediato é feita manutenção no local para inibir a 
prática. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A partir da comparação desses dados e das vivências em campo foi possível observar que os pontos onde 
houve plantio têm maiores chances de ter sucesso devido a participação da população seja na manutenção e/ou 
fiscalização da área. A nova aparência associada ao conjunto de ações de cuidados da comunidade inibi a 
persistência dos pontos. Um dos elementos utilizados nessa ação são os pneus inutilizáveis descartados pelo 
município. O intuito desse uso foi promover uma destinação final adequada desses resíduos, limitar os espaços, 
dar suporte a plantas e em alguns casos com a função de peças decorativas. Nos locais onde não é possível 
plantio é realizada a limpeza e fixada placa. 

De acordo com Jacobi (2003), a postura de dependência e de desresponsabilização da população decorre 
principalmente da desinformação, da falta de consciência ambiental e de um déficit de práticas comunitárias 
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baseadas na participação e no envolvimento dos cidadãos, que proponham uma nova cultura de direitos 

baseada na motivação e na co-participação da gestão ambiental. 

A partir desse trabalho observou-se o desenvolvimento do sentimento de pertencimento nos moradores. 
Segundo Santos e Lima (2020) o processo de afetividade do homem com o lugar proporciona a este a 

construção de sua identidade, provocando um sentimento de pertencimento do homem ao lugar. Quanto maior 

o sentimento de pertencimento do morador com o território público, mais aquele o sentirá como uma 
continuidade do território privado (ABELHA et ai, 2019), alcançando consequentemente a valorização e 
cuidados com o lugar. 

Após a idealização do projeto os principais desafios para sua implementação foi a persistência de hábitos da 
população desfavorável a erradicação dos pontos e o pequeno número de pessoas diretamente envolvidas. A 
SESPUMA ainda não tinha composta sua equipe técnica e a operacional é compartilhada com outros serviços 
públicos como de obras civis, manutenção predial, entre outras. As potencialidades foi o empenho das poucas 
pessoas envolvidas para o alcance das metas e seu anseio pelas mudanças locais, e as ações da gestão 
municipal favoráveis ao Projeto. 

CONCLUSÕES 

Diante dos resultados alcançados observou-se que o Projeto "Não Jogue Lixo, Plante Flor" desenvolvido em 
Pojuca-BA foi uma estratégia eficiente utilizada para controle e redução de pontos de descarte irregular em 
áreas onde é possível plantio de mudas na área urbana. Pontos com solo pavimentado em que não se consegue 
fazer plantio direto possuem maior persistência. Outras estratégias estão sendo estudadas para esses casos, 
como a fixação de pneus decorados contendo plantas para utilização nesses pontos persistentes. 

Os resultados alcançados são produtos do conjunto de ações as quais se destacam: a retirada dos contêineres 
espalhados na área urbana, plantio de mudas, intenso trabalho de sensibilização e fiscalização do Poder 
Público e da população. 

A continuidade do projeto está diretamente relacionada a manutenção das ações de fiscalização, 
monitoramento e manutenção das áreas transformadas tanto Poder Público Municipal como pela população, e 
identificação de novos pontos de descarte irregular para sua rápida eliminação. 
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POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL  

 

  

SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE 

Comunicação Interna N'054-/2023 - (SESPUMA) 

Pojuca, 04 de abril de 2023. 

A Sr. Alvaro Shepinsk 

Assunto: BLOQUEIO ORÇAMENTARIO - PARTICIPAÇÃO NO 32° 

CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL. 

Bom dia 

Venho por meio deste solicitar o bloqueio orçamentário para o ano ,çie 2023 no valor de 
R$ 4455,00 (quatro mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais), visando atender as 
inscrições para participação do 32° Congresso Nacional de Engenharia Sanitária e 
Ambiental , conforme orçamento em anexo. 

Au. 

Lucas oSÓ 
PXJWU Guin'ia19 

secretár
5iviÇOS 

públicos  e"fl&041 

 

Alfitiente 

Lucas José Abreu Guimarães 

Secretario de Serviços Público e Meio Ambiente 

 



4.455,00 443.087.83 

W1RL'1 INEZ BARB' DOS SANTOS NETA 
sável 

034.290365-93 

- ' 
CuusOO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNP); 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - 8* 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°;495/2023 

   

-r 

Data da Reserva 

04/04/2023 

Órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

LUCAS JOSÉ ABREU GUIMARÃES 

1 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2061.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.11.11 - SEC MUN DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE 

Ação 2.061 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC DE SERV. PÚBLICOS E MEIO AMBIENTE 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

   

2 

447.542,83 

Motivo 

( 
DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO NO PARA PARTICIPAÇÃO DO 3 CONGRESSO BRASILEIRO DE 
ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL PARA OS SERVIDOR LUCAS JOSÉ, ELLEN LAIS E HERNAN SALES, NO PERIODO DE 21 A 
24 DE MAIO DE 2023 ,   CONF. Cl N°054/2023. 

POJUCA, em 04 de abril de 2023 

LUCASSÉ A*EU GUIMARÂES 
Sdl4nla 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2344/2023 

OBJETO : Prestação de serviços educacionais para participação de 03 (três) 
servidores no 32° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental que 
ocorrerá entre os dias 21 a 24 de maio de 2023 

UNIDADE INTERESSADA: SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO 
AMBIENTE 

ESTIMATIVA DE GASTO:R$ 4.455,00 

Com fundamento no Decreto Minicipal 112/2023, fica autorizado que o processo 
de contratação em epigrafe seja instruído com base na Lei Federal abaixo 
declinada, para todos os fins estabelecidos no art. 191, da Lei Federal n° 
m14.133/2021. 

(X) Lei Federal n° 8.666/93 

Lei Federal n° 10.520/2002, com aplicação subsidiaria da lei Federal n° 
8.666/93. 

O edital de licitação ou extrato da contratação direta deverá ser publicado em 
até 12 (doze) meses, a contar da data da presente autorização. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pojuca, estado da Bahia, em 05 de abril de 
2023. 

Cã4  DUARD BA8T(S 41TE 
PREFEITO MUNICIPÁC 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE No. DE PROCESSO 

Órgão Secretaria Municipal de Serviços Públicos e meio Ambiente PA -095/2023 

Interessado: 

Responsável: Lucas José Abreu Guimarães DATA: 05 / 04/2023 

Assunto: 32° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária 

Objetivo:
/ 

Prestação de serviços educacionais para participação de 03(três) servidores/lo 32° Congresso Brasileiro 
de Engenharia Sanitária e Ambiental que ocorrerá entre os dias 21 a 24 de r$aio de 2023. 

Em: 05/04/2023 Lucas Jost breu Guimarães 
Secretário Mun. de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

TIPO CUSTO GLOBAL RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
ESTIMADO R$ 

Obras ( ) Órgão/ 03.11.11 
,,Unidade: 

Serviços ( X) 4.455,00 Atividade: 2061 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso financeiro •. a a realização da 
acima solicitada com reserva efetuada: despesa acima solicitada efetuad.. 

4/2 

'Ivaro Sierpin ki Nascimento Arlindo José Si-,,eira Costa Junior 
Superintendente d; Gestão Contábil e Secretário Mu icipal da Fazenda 

Orçamen'. Público Em: 05/04/2023 
Em: 05 04/2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação conti neste documento. 

Em: 05/ 04 12023
rv 

ã 5 EDUARDO B T S LEITE 
Prefeito Municipal ojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO / SERVIÇO / OBRAS 

Convite ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: (X 
Tomada de ( ) Inexigibilidade ( X ) Contrato: 
Preços 

Concorrência ( ) Outros (Pregão ( ) Período de 
Eletrônico) Vigência: 

BASE LEGAL 

Com base na Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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POJUCA 
P REfrEI fURA RiWUCIPRL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 05 DE ABRIL DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 095/2023 

Prezados(as), . Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de Prestação de 
serviços educacionais para participação de 03(três) servidores no 32° Congresso 
Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental que ocorrerá entre os dias 21 a 24 de 
maio de 2023, conforme Proposta e documentação em anexo. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - C.l n° 050/2023 da Secretaria Serviços Públicos e Meio Ambiente, solicitando 
permissão para contratação. 
2 - Proposta do Curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4 -C.1  n° 054/2023 solicitando Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho) - 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
6 - PA no  095/2023,solicitando abertura do processo licitatório devidamente autorizada 
pelo Prefeito; 

Atenciosamente, 

ÀrI T s 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - cNpJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Pojuca, em 10 de Abril de 2023. 

Parecer Jurídico n.: 90/2023 
Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - 322  Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental 

Ementa: Contratação de empresa. Capacitação. 322  Congresso Brasileiro 

de Engenharia Sanitária e Ambiental. Requerimento de Inexigibilidade de 
Licitação nos moldes do Art. 25, II c/c Art. 13, VI, da Lei 8.666/93. 
Previsão legal. Pelo deferimento. 

1- Dos Fatos 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta formulada pelo Presidente da Comissão de Licitação acerca da 
possibilidade de contratação, por Inexigibilidade de Licitação, da ABES - Associação Brasileira de 

Engenharia Sanitária e Ambiental, objetivando inscrições 322  Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, com custo global de R$ 4.455,00 (quatro mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), com data 

de realização ente os dias 21 e 24 de Maio do corrente ano, na Cidade de Belo Horizonte - MG, a ser 
ministrado para 03 (três) servidores do Município de Pojuca - Ba. 

De acordo com o Secretário de Serviços Públicos e Meio Ambiente, Sr. Lucas José Abreu Guimarães, o 
Congresso oferecerá uma gama de conhecimentos específicos na área através de palestras e minicursos e, 
a Secretaria através da engenheira Elien Laís apresentará um artigo na forma oral, sobre o projeto case de 

sucesso no Município, intitulado como: Não Jogue lixo, plante flor estratégia para controle de descarte 
Irregular de resíduos sólidos em Pojuca - ao. 

Passa-se a analisar. 

Observa-seque o objeto da contratação é o curso de capacitação profissional para os seguintes servidores: 
Lucas José Abreu Guimarães (Secretária de Serviços Públicos e Meio Ambiente), Ellen Laís Silva de Jesus 
(Engenheira Ambiental) e Hernan Sales Barreiro (Geólogo). 

Os autos encontram-se instruídos com a programação do congresso mencionado, pré-matrículas, Alteração 
Contratual da associação, declaração de exclusividade, solicitação de despesa, cartão CNPJ, Comprovante 
de inscrição de situação cadastral e certidões de regularidade fiscal da ABES - Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental. 

Adentrando-se na seara legal, a Lei n2  8.666/93 cuida das hipóteses de inviabilidade jurídica de licitação em 
seu art. 25, o qual reúne situações descritas genericamente como de Inviabilidade de competição, 
exemplificativamente arroladas em seus três incisos. 

'Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

ii - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza sIngular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a lnexiibilidade cara serviços de publicidade e 
divulgação; 
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Como dito, este dispositivo deve ser cumulado ao art. 13 da Lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

VI -treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a própria Lei de Licitações denominou "inexigibilidade" de 
Procedimento Licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição poderá efetivar-se a contratação 
direta, ainda que não se configurem as situações expressamente constantes do elenco do art. 25, acima 
referido. 

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas disposições 
legais, as quais consignam, apenas exemDllficativamente, algumas 
situações" (Processo TC/PR 4707-02.00/93-5, publicado no informativo de 

Licitações e Contratos - ILC, n2 53, jul./98, Curitiba: Zênite, p. 649). 

O caso posto a apreciação (aspiração de contratação direta de empresa para capacitação profissional) com 

as peculiaridades inerentes, concessa venha, se enquadra no rol da inexigibilidade, sobretudo quando 

analisado o âmago da questão, ou seja, o objeto a ser contratado. 

O artigo 25 da Lei Federal n2  8.666/93 - Lei de Licitações - estabelece em seu inciso II a possibilidade de 

contratação por inexigibilidade de licitação de "serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular", sendo que a mesma Lei, em seu artigo 13, inciso VI, inclui treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal dentre aqueles de natureza singular. 

Percebe-se, então, que para a contratação planejada pela Administração Pública Municipal deverá haver a 

conjugação de requisitos impostos pela lei: 

• a) Serviços técnicos enumerados no artigo 13 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) Serviço de natureza singular; 
ç) Profissionais ou empresa de notória especialização 

O jurista MARÇAL JUSTEN FILHO corrobora ao afirmar: 

"A Inexigibilidade apenas se configura diante da presença cumulativa dos 
três requisitos" (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 142  Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 367). 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também estabeleceu em julgado a necessidade de conjugação dos 
requisitos indicados acima. Veja-se: 

"Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 25, li, da Lei 
8.666/1993, pressupõe a presença concomitante dos seguintes requisitos: 
a) serviço técnico listado no art.13; b) profissional (pessoa física) ou 
empresa de notória especialização; c) natureza singular do serviço a ser  — 
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prestado." (REsp n2 942.412/SP, 29 T., rei. Mm. Herman Benjamin, j. em 

28.10.2008, DJe de 9.03.2009). 

Quanto ao primeiro requisito indicado na Lei, tem-se que reconhecer. Inclusive por forca de lei, a 
natureza de servico técnico especializado que se pretende contratar, uma vez que o curso intenciona a 

qualificação dos servidores através de treinamento e aperfeiçoamento profissional. 

Após a análise do preenchimento do requisito de existência do serviço técnico especializado, passa-se a 
observar a presença do requisito alusivo à singularidade do objeto da contratação. A natureza singular do 

serviço não está relacionada à inexistência de pluralidade de profissionais ou empresas aptas a prestar o 
serviço, mas sim às características ínsitas do fornecedor que, no presente caso, é pessoa jurídica. culo 
trabalho é desenvolvido preclpuamente pela caracterização do corpo docente, que, claro, possui 

atributos. talante, personalíssimos. 

De acordo com a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental o referido Congresso é 
considerado o mais importante encontro sobre a engenharia sanitária e ambiental do Brasil, terá mais de 
50 painéis de discussão e, como referência para o meio acadêmico, promoverá a apresentação de cerca de 

1.000 trabalhos técnico-científicos. 

Em conjunto com o Congresso da ABES será realizada a Feira Internacional de Tecnologias de Saneamento 

Ambiental - FITABES, reunindo os maiores e mais atuantes fornecedores de tecnologia, materiais e 
equipamentos do setor de saneamento. Todas as atividades do Congresso e da FITABES serão presenciais, 
tanto para congressistas quanto para palestrantes e expositores. 

Voltando ao seu formato totalmente presencial, a ABES pretende dar as melhores condições para que o 

mais importante evento do Saneamento brasileiro possa ocorrer com a máxima participação possível. O 
Congresso envolverá a comunidade acadêmica, especialistas do setor e organizações parceiras do Brasil e 

outros países para discutir os temas mais relevantes em engenharia sanitária e ambientai em sua 
concepção mais ampla, abordando desafios, políticas públicas, soluções e tecnologia. 

Nesta edição, serão discutidos os desafios para a universalização do saneamento e a sustentabilidade. 

É importante ressaltar que este evento tratará todas as dimensões do saneamento ambiental e ainda meio 
ambiente, recursos hídricos e saúde pública, discutindo tecnologia, operação, eficiência, planejamento, 
financiamento e gestão. As discussões do Congresso da ABES, além de abranger as dimensões tecnológica, 
educacional e institucional, também permeiam, por sua transversalidade, temas sociais, culturais, 
econômicos e políticos. Todos estes aspectos fazem do Congresso da ABES uma arena integrada e holística 
na busca do avanço do saneamento, rumo à universalização, e do meio ambiente e pela melhoria da 

qualidade de vida da população brasileira. 

Com expectativa de público entre 3.000 e 4.000 mil participantes, o Congresso da ABES fará história, 
concentrando mais uma vez a atenção da comunidade técnico-científica brasileira ligada ao saneamento, 

ao meio ambiente, aos recursos hídricos e à saúde pública. 

Verifica-se, assim, sua aptidão singular, personalíssima, para a prestação de serviço intelectual de relevante 

importância. 
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Neste passo, Antônio Carlos Cintra do Amaral, esclarece a singularidade para o serviço de capacitação de 

servidores públicos: 

"A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas 

(instrutores ou docentes) requer-se: 

a) experiência; 

b) domínio do assunto; 

c) didática; 

d) experiência e habilidade na condução de grupos frequentemente 
heterogêneos, inclusive no que se refere à formação profissional; 

e) capacidade de comunicação. 

(...) 

Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou docente, essa 
singularidade subjetiva é também objetiva. Vaie dizer: também o serviço 
por ele prestado é singular" (In Ato Administrativo, Licitações e Contratos 

Administrativos, 2' tiragem. São Paulo: Maiheiros, 1996, pág. 110). 

O terceiro requisito a ser analisado remete a notória especialização do profissional ou da empresa a ser 
contratada. O artigo 25, § 12, da Lei de Licitações estipula o que se considera "notória especialização": 

"Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

Ora! Da leitura do dispositivo mencionado percebe-se o preenchimento do requisito aludido, já que, como 
visto, a associação aponta forçosamente para o reconhecimento geral (notoriedade) de que possui 

profissionais com especialização significativa sobre o assunto a ser tratado no curso. Veja-se que a mesma, 
além de ter ampla atuação na área, é uma associação com fins não econômicos que reúne no seu corpo 
associativo cerca de 10.000 profissionais do setor e que tem como missão ser propulsora de atividades 
técnico-científicas, político-institucionais e de gestão que contribuam para o desenvolvimento do 
saneamento ambiental, visando à melhoria da saúde, do meio ambiente e da qualidade de vida das 

pessoas.. 

Veja que o parágrafo em questão eiencou elementos hábeis para a Administração identificar a notoriedade: 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 

de outros requisitos relacionados com suas atividades. A notoriedade se faz por ser uma associação que 
tem como essência contribuir do desenvolvimento do saneamento ambientai e promover atividades 
técnicos-científicas, político-institucionais e de gestão de melhoria da saúde e da qualidade de vida das 

pessoas. 
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Assim, atento ao objeto, crê-se que as atencões Quanto à "notória especialização" devem voltar-se para as 
necessidades da Administração, o que permite que, dentro do caso concreto, possa esta, em critério de 
discricionariedade e fundamentadamente, escolha o profissional ou empresa a ser contratada. Esta  
discricionariedade, portanto, deve estar atinente com a necessidade da Administração Pública e à 

qualidade almelada. 

Então, na situação em tela, tem-se que reconhecer que congresso a ser ministrado por associação tão 

gabaritada encontra consonância com o interesse público, notadamente diante da necessidade de 
qualificação de pessoal em uma Gestão Administrativa que continua trabalhando. 

Destarte, há o preenchimento do requisito da notória especialização e da sua conjugação, no caso 

concreto, com o interesse público para a satisfação de uma necessidade da Administração Pública 

Municipal com a qualidade ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, a qual é 

especializada em capacitações na área indicada. 

Diga-se de passagem que a abertura de processo licitatório para a contratação de Empresa visando o 
objeto do Congresso, poderia implicar a contratação de um serviço de qualidade incoerente ou imprópria, 

ou, diretamente falando, de qualidade duvidosa. Tudo isto, por certo, afasta a viabilidade de licitação. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL leciona: 

"A administração não pode realizar licitação para treinamento, porque os 
profissionais e empresas são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade 

de competição. A adoção do tipo de licitação de "menor preço" conduz, na 
maioria dos casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de "melhor 
técnica" e a de "técnica e preço" são inviáveis, porque não se pode cogitar, 
no caso de apresentação de proposta técnica. A proposta técnica seria, a 
rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou de nenhuma diferenciação. 
O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou 
docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 
competição"(in Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos, 

2i tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 111). 

JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, por sua vez, ensina: 

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar 
demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser examinados, na 
seguinte ordem: a) referentes ao objeto do contrato: que se trate de 
serviço técnico; a que o serviço esteja elencado no art. 13 da Lei n2  

8.666/93; que o serviço apresente determinada singularidade; que o 
serviço não seja de publicidade ou divulgação; b) referentes ao 
contratado: que o profissional detenha a habilitação pertinente; que o 
profissional ou empresa possua especialização na realização do objeto 
pretendido; que a especialização seja notória; que a notória 
especialização esteja relacionada com a singularidade pretendida pela 
Administração" (in Contratação Direta sem Licitação, 9. ed. rev. atual. 
ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2012). 
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A JURISPRUDÊNCIA DO TCU, de acolhimento obrigatório por força de sua Súmula 222, expõe: 

"considerar que as contratações de professores, conferencistas ou 
Instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 
pessoal, bem como a Inscrição de servidores para participação de cursos 

abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexiglbilidade de 
licitação prevista no inciso li do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 
13 da Lei n2  8.666/93" (Processo n2  TC 000.830/984, rei. Mm. Adhemar 
Paiadini Ghisi. Decisão n. 439/1998, do Plenário). 

Por sua vez, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, em sua Orientação Normativa n9  18, de 01 de abril de 2009, 
dispõe: 

"Contrata-se por mnexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, 

inc. li, da lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos 
abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado 
tratar-se de notório especialista". 

Conclusão 

Ante o exposto, do ponto de vista da legalidade, a teor do que dispõe o Art. 25, li c/c Art. 13, VI, da Lei 

8.666/93, além da doutrina, jurisprudência esposada e com base na Orientação Normativa n2  18/2009 da 
AGU, somado aos documentos que nos foram apresentados no PA, é que opino pelo deferimento da 
contratação, via Inexigibilidade Licitatória. 

No que toca ao valor da contratação, não tem esta Assessoria Jurídica competênpara analisar a 

6 

economicidade pertinente. 

Eis o parecer, s.m.j. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02812023 

- 'ojuca 
N°. de Processo: PA— 095/2023 [ Dta.  117,,104I'  

- 
Prestação de serviços educacionais para participação de 03 (três) servidores no 32° Congresso Brasileiro 

de Engenharia Sanitária e Ambiental que ocorrerá entre os dias 21 a 24 de maio de 2023. 

.......... 

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL ABES 
CNPJ/MF no 33.945.015/0001-81 
Endereço: AV. Beira Mar, 216, 130 Andar- Castelo, Rio de Janeiro, RJ. 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 
25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 com redação determinada 
pelas Leis Federais n° 8.883/94 e 9.648/98, se relacionam com o fato de os serviços serem considerados 
especializados, assim como os consultores da empresa serem de reconhecida e notória especialização, 
finalmente, solicitamos a dispensa do instrumento de contrato, o qual será substituído pela Nota de 
Empenho de acordo com o art. 62 da lei n°. 8.666/93, ressalvado os casos de dispensa e inexigibilidade de 
Licitação cujos preços estejam compreendidos nos limites de Concorrência e de Tomada de Preço em que 
é obrigado o Contrato. 
Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites 
estabelecidos, para a transação denominada pela Prefeitura 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS' 
Obras ( } órgão l 03.11.11 .- 

)Jnidade: 
Serviços ( X ) 4.455,00' Atividade: 2061 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 

Fonte de 15000000 / 
Re riso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHEMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Lucas Josbreu Guimarães 
Secretário Mun. de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, inciso li, 
combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e parecer formulado pela Assessoria 
Jurídica. 

Em: 1710412023 

Carlos Eduardo Basto Lite 
Prefeito do Município de Põjuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 027/2023 

N°. de Processo: PA - 095 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para participação de 03(três) servidores 
no 32° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental que ocorrerá entre os 
dias 21 a 24 de maio de 2023. 

Contratada - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 
AMBIENTAL ABES 

CNPJ: 33.945.015/0001-81 

Valor Global - R$4.455,00 (quatro mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais). 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

Pojuca, 17 de Abril de 2023. 

LUCAS JOSÉ ABREU GUIMARÃES 
Secretário de Municipal de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W. 02712023 

N°. de Processo: PA -095/2023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para participação de 03(trés) servidores 
no 320  Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambientei que ocosteri entre os 
dias 21 a 24 de maio de 2023. 

Contratada - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 
AMBIENTAL ASES 

CNPJ: 33.945.015/0001-81 

Valor Global - R$4.455,00 (quatro mil quatrocentos • clnqu.nta e cinco mais). 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.668/93 e suas alterações 
posteriores. 

Pojuca, 17 de Abril de 2023. . 
LUCAS JOSÉ ABREU GUIMARÃES 

Secretário de Municipal de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

Rua Cidade do Salvador, n0  2-288, Pouca II, PojucWBsIila - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJIMF: 13806.23710001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJNENORBMZGXMZVBQJZGNJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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wk  ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 027/2023 

N°. de Processo: PA - 095 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para participação de 03(três) 
servidores no 32° Congresso Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambiental que 
ocorrerá entre os dias 21 a 24 de maio de 2023. 

Contratada - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 
AMBIENTAL ABES 

CNPJ: 33.945.015/0001-81 

ONDE LÊ- SE 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 027/2023 

LEIA- SE 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 028/2023 

Pojuca, 27 de Abril de 2023. 

LUCAS JOSÉ AREU GUIMARÃES 
Secretário de Municipal de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

o 

1• 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO QA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

— 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

ERRATA DO EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W. 02712023 

W. de Processo: PA - 05 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para participação de 03(trts) 
servidores no 32°  Congresso Brasileiro de Engenharia SanItárla e Ambientei que 
ocorrerá entre os dia 21 a 24 de maio de 2023. 

Contratada - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 
AMBIENTAL ABES 

CNPJ: 33.945.015/0001-81 

ONDE LÊ- SE 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 027/2023 

LEIA- SE 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 028/2023 

Pojuca, 27 de Abra de 2023. 

LUCAS josÉ A 'REU GUIMARÃES 
Secretário de Municipal de Serviços Públicos e Meio Ambiente 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48120-000 
Tal: (71) 3645-1127 - CNPJIMF: 13.806237/000146 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MEJDOOJGMJVDODG3OTBFNO 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 


